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PORTARIA Nº 137/2022

CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO A SERVIDOR QUE ESPECIFICA.

O Secretário de Administração e Finanças e o Diretor Administrativo e de Finanças, 
Orçamento e Contabilidade da Câmara de Vereadores de Itajaí, por delegação do 
Senhor Presidente, Ver. Marcelo Werner, concedida através da Portaria nº 065, de 18 
de janeiro de 2021, resolvem:

Art. 1º - Nos termos do Art. 1º da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, alterada 
pela Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, CONCEDER três meses de LICENÇA-
-PRÊMIO ao servidor THIAGO DE SOUZA ZEVERINO, matrícula nº 66, ocupante 
do cargo de “Assessor Técnico”, relativa ao período aquisitivo de 03.01.2012 a 
02.01.2017.
Art. 2º - O servidor terá um mês da Licença-Prêmio convertida em abono pecuniário, 
e gozará os outros dois meses no período de 06.06 a 05.08.2022.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itajaí, 02 de junho de 2022. 
 
JORGE LUÍS ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

ORLI CALBUSCH
Diretor Administrativo e de Finanças, Orçamento e Contabilidade

PORTARIA Nº 138/2022 
CONCEDE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE À SERVIDORA QUE 
ESPECIFICA.
 
O Secretário de Administração e Finanças e o Diretor Administrativo e de Finanças, 
Orçamento e Contabilidade da Câmara de Vereadores de Itajaí, por delegação do 
Senhor Presidente, Ver. Marcelo Werner, concedida através da Portaria nº 065, de 18 
de janeiro de 2021 e, em conformidade com o Art. 8º da Lei Complementar nº 180, de 
17 de dezembro de 2010, resolvem:

CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE EM DIAS ALTERNA-
DOS, à servidora KÁTIA LEITE BORGES, matrícula nº 75, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de “Assessor Técnico”, no dia 25.05 e pelo período de 04 (quatro) 
dias, de 27.05 a 30.05.2022, conforme Comunicado de Decisão da Supervisão de 
Perícia Médica de Itajaí.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itajaí, 06 de junho de 2022. 
 
JORGE LUÍS ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

ORLI CALBUSCH
Diretor Administrativo e de Finanças, Orçamento e Contabilidade

PORTARIA Nº 139/2022 
CONCEDE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE À SERVIDORA QUE 
ESPECIFICA.
 
O Secretário de Administração e Finanças e o Diretor Administrativo e de Finanças, 
Orçamento e Contabilidade da Câmara de Vereadores de Itajaí, por delegação do 
Senhor Presidente, Ver. Marcelo Werner, concedida através da Portaria nº 065, de 18 
de janeiro de 2021 e, em conformidade com o Art. 8º da Lei Complementar nº 180, de 
17 de dezembro de 2010, resolvem:

CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, à servidora MARIA 

CLEMENTINA ALEXANDRE, matrícula nº 42, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de “Auxiliar de Limpeza e Conservação”, pelo período de 06 (seis) dias, de 
23.05 a 28.05.2022, conforme Comunicado de Decisão da Supervisão de Perícia 
Médica de Itajaí.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itajaí, 06 de junho de 2022. 
 
JORGE LUÍS ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

ORLI CALBUSCH
Diretor Administrativo e de Finanças, Orçamento e Contabilidade

TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PALESTRANTE PARA REALIZAÇÃO DE 
PALESTRA INTITULADA “ACESSIBILIDADE FÍSICA E ARQUITETÔNICA 
NO MEIO URBANO, NORMAS TÉCNICAS E SEUS USOS NOS MUNICÍPIOS 
CATARINENSES”, COMO PARTE INTEGRANTE DO SEMINÁRIO MUNICIPA-
LISTA DE INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE, PROMOVIDO PELA CÂMARA DE 
VEREADORES DE ITAJAÍ E FEDERAÇÃO CATARINENSE DE MUNICÍPIOS.

Afigurando-nos que a contratação é legal, com base no parecer jurídico de fls. 39 a 
46, devidamente justificado, reconheço e RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação 
nº 04/2022, fundamentada no inciso II do art. 25, c/c o inciso VI do art. 13, ambos 
da Lei nº 8.666/93 e alterações, e os atos do procedimento em favor de THAÍS DA 
SILVA BRAND, inscrita no CPF sob nº 029.121.089-93, para prestação dos serviços 
supramencioandos no valor total contratado de R$ 500,00 (quinhentos reais) para o 
período, e ordeno que se proceda a publicação do referido objeto, para sua eficácia.

Sigam-se os ulteriores termos. 

Itajaí (SC), 08 de junho de 2022.

Ver. MARCELO WERNER
Presidente da Câmara de Vereadores

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2022

Registro no TCE nº: 2190A02791DB96416A9F84C534BE431A5D35202E

A CÂMARA DE VEREADORES DE ITAJAÍ, situada na Av. Ver. Abrahão João 
Francisco (Contorno Sul), nº 3825, Bairro Ressacada, Itajaí, Santa Catarina, inscrita 
no CNPJ sob o nº 83.500.603/0001-80, torna público que contratará mediante Inexi-
gibilidade de Licitação, fundamentada no art. 25, II c/c art. 13, VI da Lei nº 8.666/93, 
a palestrante THAÍS DA SILVA BRAND, inscrita no CPF sob o nº 029.121.089-93, 
para realização de palestra “Acessibilidade física e arquitetônica no meio urbano, 
normas técnicas e seus usos nos municípios catarinenses”, como parte integrante do 
Seminário Municipalista de Inclusão e Acessibilidade, promovido pela Câmara de 
Vereadores de Itajaí e Federação Catarinense de Municípios, pelo valor global de R$ 
500,00 (quinhentos reais). Ratificação: Ver. Marcelo Werner. 

Jorge Luis Andrade
Secretário de Administração e Finanças

PORTARIA Nº 140/2022
PRORROGA LICENÇA-GESTAÇÃO À SERVIDORA QUE ESPECIFICA. 
 
O Secretário de Administração e Finanças e o Diretor Administrativo e de Finanças, 
Orçamento e Contabilidade da Câmara de Vereadores de Itajaí, por delegação do Se-
nhor Presidente, Ver. Marcelo Werner, concedida através da Portaria nº 065, de 18 de 
janeiro de 2021 e, em consonância com o Art. 10, § 9º da Lei Complementar nº 180, 
de 17 de dezembro de 2010, resolvem:
PRORROGAR A LICENÇA-GESTAÇÃO, concedida pela Portaria nº 058/2022 de 



11 de março de 2022, à servidora DENISE WILDNER MOMM, matrícula nº 97, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de “Recepcionista”, pelo período de 60 
(sessenta) dias, a contar de 06.07.2022 a 03.09.2022.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itajaí, 07 de junho de 2022. 

JORGE LUÍS ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

ORLI CALBUSCH
Diretor Administrativo e de Finanças, Orçamento e Contabilidade

TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 05/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE PALES-
TRA INTITULADA “ACESSIBILIDADE FÍSICA E ARQUITETÔNICA NO MEIO 
URBANO, NORMAS TÉCNICAS E SEUS USOS NOS MUNICÍPIOS CATARI-
NENSES”, COMO PARTE INTEGRANTE DO SEMINÁRIO MUNICIPALISTA DE 
INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE, PROMOVIDO PELA CÂMARA DE VEREA-
DORES DE ITAJAÍ E FEDERAÇÃO CATARINENSE DE MUNICÍPIOS.

Afigurando-nos que a contratação é legal, com base no parecer jurídico de fls. 34 a 
39, devidamente justificado, reconheço e RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação nº 
05/2022, fundamentada no inciso II do art. 25, c/c o inciso VI do art. 13, ambos da Lei 
nº 8.666/93 e alterações, e os atos do procedimento em favor da empresa RAQUEL 
ANGELA CARISSIMI - MEI, inscrita no CNPJ sob nº 23.541.127/0001-13, para 
prestação dos serviços supramencionados no valor total contratado de R$ 1.200,00 
(mil e duzentos reais) para o período, e ordeno que se proceda a publicação do referi-
do objeto, para sua eficácia.

Sigam-se os ulteriores termos. 

Itajaí (SC), 08 de junho de 2022.

Ver. MARCELO WERNER
Presidente da Câmara de Vereadores

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 13/2022
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 05/2022

Registro no TCE nº: 95D43F0A75B8B67E3E426A25D51090792F342DD0

A CÂMARA DE VEREADORES DE ITAJAÍ, situada na Av. Ver. Abrahão João 
Francisco (Contorno Sul), nº 3825, Bairro Ressacada, Itajaí, Santa Catarina, inscrita 
no CNPJ sob o nº 83.500.603/0001-80, torna público que contratará mediante 
Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no art. 25, II c/c art. 13, VI da Lei nº 
8.666/93, a empresa RAQUEL ANGELA CARISSIMI - MEI, inscrita no CNPJ sob o 
nº 23.541.127/0001-13, para realização de palestra “A Importância da Acessibilidade 
Comunicacional nos Municípios”, como parte integrante do Seminário Municipalista 
de Inclusão e Acessibilidade, promovido pela Câmara de Vereadores de Itajaí e Fede-
ração Catarinense de Municípios, pelo valor global de R$ 1.200,00 (mil e duzentos 
reais). Ratificação: Ver. Marcelo Werner. 

Jorge Luis Andrade
Secretário de Administração e Finanças

ESTADO DE SANTA CATARINA

Câmara de Vereadores de Itajaí

Av. Vereador Abrahão João Francisco (Contorno Sul), 3825 Bairro Ressacada
Itajaí/SC CEP 88.307-303 Fone/Fax 3344-7100

e-mail: cvi@cvi.sc.gov.br  - Acesse o site: www.cvi.sc.gov.br
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RESOLUÇÃO N° 632, DE 03 DE JUNHO DE 2022.

CONCEDE TÍTULOS HONORÍFICOS NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE ITAJAÍ.

O Presidente da Câmara de Vereadores de Itajaí, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos arts. 25, IV e 200, parágrafo único da Resolução n° 564/2015, faz saber 
que o Plenário votou, aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Itajaiense, destinado a pessoas nascidas em 
outros Municípios, Estados ou Países e que, reconhecidamente, tenham se destacado 
pelos seus méritos em prol do município de Itajaí, nos termos do Decreto Legislativo        
n. 699/2015, às seguintes personalidades:

I Carlos Moisés da Silva;

II Jânio Flavio de Oliveira;

III Jose Joventino dos Santos;

IV Osvaldo Gern;

V Rodrigo Fernandes;

VI Valdir Cechinel Filho;

VII Verônica Roncelli.

Art. 2º Fica concedido o Título de Cidadão Benemérito, destinado a Itajaienses que, 
reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços ao Município, sobressaindo-se 
pela atuação exemplar na vida pública, nos termos do Decreto Legislativo n. 699/2015, às 
seguintes personalidades:

I Arnou Teixeira de Melo Filho;

II Domingos Rostirola Junior;

III Maria Conceição Pereira;

IV Romeo Nogueira dos Santos;

ESTADO DE SANTA CATARINA
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Art. 3º Fica concedido o prêm
destinado a homenagear profissionais que se destacaram na educação de crianças, 
jovens e adultos da cidade de Itajaí, ou ainda aqueles que, mediante projetos ou 
iniciativas, fizeram com que a educação do Município fosse reconhecida no Estado de 
Santa Catarina ou no Brasil, nos termos do Decreto Legislativo n. 699/2015, às seguintes 
personaliades:

I Angelita Aparecia Vieira;

II Cosette de Noronha Canziani.

homenagear os profissionais itajaienses que, no exercício da atividade de comunicação, 
cooperaram para o desenvolvimento do Município, por intermédio da imprensa escrita, 
falada, televisiva ou virtual, ou ainda que, por outras formas, fizeram com que a cidade, 
por meio da imprensa local, obtivesse elevado conceito no Estado ou no País, às 
seguintes personalidades:

I Alvaro Castro;

II José Carlos Francelino.

os profissionais da área da saúde que, por suas notáveis realizações no Município de 
Itajaí, contribuíram para o crescimento da cidade ou para sua projeção em âmbito 
Estadual ou Nacional, à seguinte personalidade:

I Lucio Pereira Vieira.

Art. 6º Os Títulos e Honrarias aprovados nesta Resolução serão entregues em Sessão 
Solene específica, que será realizada no mês de junho do corrente ano.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Itajaí, 03 de junho de 2022.

MARCELO WERNER

PRESIDENTE



ATOS DA SUPERINTENDÊNCIA DAS 
FUNDAÇÕES

FEAPI

Fundação de Educação Profissional e Administração Pública de Itajaí FEAPI

EDITAL Nº 005/2022 CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS DE INSTRUTORIA 

A FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE ITAJAÍ FEAPI, órgão da 
administração indireta instituída pela Lei Complementar nº 59, de 29 de junho 2005, CNPJ nº 07.492.682/0001-46, com 
sede à Rua Camboriú, nº 509, bairro Centro, cidade de Itajaí, estado de Santa Catarina, CEP: 88301-451, aqui denominada 
simplesmente FEAPI, torna público que abriu prazo para o CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS DE 
INSTRUTORIA PARA AS ATIVIDADES DA FEAPI, conforme especificado neste Edital e seus anexos, nos termos do 
art. 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas incidentes, nos seguintes termos:

1. DO OBJETO
1.1 Constitui objeto deste credenciamento o cadastro de Pessoa Física PF, a ser contratada na condição de Pessoa 
Jurídica PJ, interessados em atuar como prestadores de serviços de instrutoria para as atividades da FEAPI.

1.2 Para os fins deste Edital, considera-se instrutoria o processo educativo, firmado na troca de saberes, baseado no 
diálogo instrutor-participante, visando a busca conjunta de novos conhecimentos. 

1.3 A instrutoria se dará por meio de aulas, cursos, eventos, palestras, workshops, oficinas, seminários e outros meios, 
presenciais ou na modalidade de Educação à Distância (EAD), que visem informar e qualificar os participantes em diversas
áreas de conhecimento, desenvolvendo e aprimorando competências e habilidades.

1.4 O credenciamento não estabelece a obrigação da FEAPI de efetuar qualquer contratação, constituindo apenas 
cadastro de prestadores de serviços de instrutoria a serem contratados na condição de Pessoa Jurídica, aptos a atenderem 
às demandas, quando houver, não gerando para os interessados qualquer direito de contratação.

1.5 Fica assegurado à FEAPI o direito de cancelar, no todo ou em parte, este Edital, mediante justificativa, sem que caiba 
qualquer indenização ou compensação aos participantes. 

1.6 Todo e qualquer esclarecimento com relação a este credenciamento deverá ser feito somente por escrito, dirigido ao 
e-mail credenciamento.feapi@itajai.sc.gov.br. O prazo para resposta será de até dois dias úteis. 

1.7 Integram este Edital:
1.7.1 Anexo 01 - Áreas de Conhecimento e Requisitos Mínimos;
1.7.2 Anexo 02 - Ficha de Inscrição e Declaração de Aceite;
1.7.3 Anexo 03 Modelo de Currículo Profissional;
1.7.4 Anexo 04 Modelo de Declaração de Trabalho.

2. DO CRONOGRAMA
2.1 É de inteira responsabilidade da parte interessada acompanhar e atentar para todas as condições e etapas do processo 
de Credenciamento, que deverão tomar ciência de possíveis alterações, do andamento do processo e dos resultados de 
cada etapa pelo site da FEAPI, conforme cronograma a seguir:

Evento Data
Publicação do Edital 06/06/2022
Período de Inscrições na FEAPI 06/06/2022 a 30/11/2022
Divulgação do Cadastro de Prestadores de Serviços de Instrutoria consolidado Até o 5º dia útil de cada mês
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4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1 Poderão ser credenciados para prestar serviços para a FEAPI, pessoas físicas, que serão contratadas na condição de 
Pessoa Jurídica - PJ, maiores de 18 (dezoito) anos de idade, cujo ramo de atuação permita a prestação de serviços de 
instrutoria nas Áreas de Conhecimento estabelecidas no Anexo I deste Edital.

4.2 Será vedada a participação de:
a) pessoas que já tenham prestado serviço conforme o objeto deste edital e que tenham obtido 2 (duas) ou mais 
notificações por prestação de serviço em desconformidade ao(s) instrumento(s) de contratação celebrado(s) junto à FEAPI;
b) pessoas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou que 
estejam cumprindo suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública; 
c) pessoas jurídicas sob processo de Falência ou Recuperação Judicial.

4.3 É vedada a subcontratação dos serviços objeto deste Credenciamento.

4.4 A participação neste credenciamento implicará a aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas neste 
Edital.

5. DAS INSCRIÇÕES
5.1 As inscrições previstas neste Edital de Credenciamento serão realizadas exclusivamente por meio de entrega pessoal 
de envelope lacrado contendo a documentação de habilitação, conforme disposto neste Edital, com os seguintes dizeres 
na parte externa do envelope:

Edital nº 005/2022 - Instrutoria
Nome completo:
CPF:
Áreas de Conhecimento para o qual se inscreveu:

5.2 O local de entrega dos envelopes será na Secretaria da FEAPI, situada à Rua Camboriú, nº 509, Centro, Itajaí/SC, 
CEP: 88.301-451.

5.3 O interessado que desejar participar do processo de credenciamento para integrar o Cadastro de Prestadores de 
Serviços de Instrutoria da FEAPI poderá se inscrever em uma ou mais áreas de conhecimento previstas no Anexo I deste 
Edital, desde que cumpra os requisitos mínimos exigidos para cada área de conhecimento. 

6. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA AO CREDENCIAMENTO
6.1 Para habilitação do proponente, deverão ser apresentados em cópia simples os seguintes documentos:

a) Ficha de Inscrição preenchida e Declaração de Aceite (Anexo 02);
b) Cópia simples de Documento de Identidade e CPF;
c) Currículo Profissional (Anexo 03);
d) Cópia simples de comprovantes de formação (Diplomas e Certificados);
e) Comprovantes de Experiência Profissional anteriores e/ou Declaração de Trabalho (nos moldes do Anexo 04) 

referentes às atividades adequadas ao perfil de cada Área de Conhecimento.

6.2 Não serão habilitadas as inscrições que não cumpram rigorosamente todas as exigências previstas neste Edital e a 
ausência de qualquer documento previsto no item 6.1 implicará a desclassificação do(s) interessado(s).

6.3 O Protocolo de Recebimento da Inscrição, recebido pelo proponente no ato da entrega do envelope lacrado, não gera 
classificação, nem a certeza de que a inscrição foi realizada corretamente. Compete ao interessado a plena 
responsabilidade pelos documentos contidos dentro do envelope.

6.4 Sempre que necessário, a FEAPI promoverá diligências destinadas a esclarecer ou a complementar este processo de 
credenciamento.

Fundação de Educação Profissional e Administração Pública de Itajaí FEAPI

7. DA HABILITAÇÃO, DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
7.1 Serão considerados habilitados e qualificados tecnicamente a integrar o Cadastro de Prestadores de Serviços de 
Instrutoria da FEAPI os interessados que apresentarem o requisito mínimo exigido no quadro constante no Anexo I deste 
Edital.

7.2 Serão analisadas as seguintes categorias e critérios para seleção dos prestadores de serviços de instrutoria:

CATEGORIA CRITÉRIO
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA

Formação Acadêmica

- Requisito mínimo exigido no Anexo I 10 pontos

Até 40 pontos.
- Graduação 20 pontos
- Pós-graduação em nível de Especialização 25 pontos
- Pós-graduação em nível de Mestrado 30 pontos
- Pós-graduação em nível de Doutorado 40 pontos

Formação 
Complementar

- Até 5 (cinco) certificados com no mínimo 40 (quarenta) horas cada, de curso 
de formação na Área de Conhecimento para a qual está concorrendo 2 (dois) 
pontos para cada 40 (quarenta) horas de curso.

Até 10 pontos.

- Até 10 (dez) certificados ou comprovações por escrito de participação em 
cursos de curta duração (independente da carga horária de cada um), eventos 
(palestras, workshops, oficinas, seminários) e outras possibilidades de 
formação na Área de Conhecimento para a qual está concorrendo 1 (um) 
ponto para cada certificado/comprovação.

Até 10 pontos.

Experiência em
Instrutoria/Docência

- Comprovação de experiência em Instrutoria e/ou Docência, por meio de 
Certificado ou Declaração de Trabalho, na Área de Conhecimento para a qual 
está concorrendo 1 ponto para cada 10 (dez) horas de experiências 
comprovadas em Instrutoria/Docência.

Até 20 pontos.

Experiência Profissional

- Comprovação de experiência profissional, por meio de cópia dos registros 
em Carteira Profissional ou Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
ou ainda Declaração de Trabalho na área de atuação da Área de 
Conhecimento para a qual está concorrendo 2 (dois) pontos para cada ano 
completo de experiência profissional.

Até 20 pontos.

PONTUAÇÃO TOTAL Até 100 pontos.

7.3 
candidato na Área de Conhecimento para o qual está se inscrevendo ou na área de Educação.

7.4 Os prestadores de serviços de instrutoria habilitados serão classificados em ordem crescente, conforme pontuação 
adquirida após análise dos critérios estabelecidos.

7.5 Para efeitos de desempate serão utilizados os seguintes critérios abaixo relacionados, nesta ordem:
7.5.1 Maior pontuação recebida no critério: Categoria Formação Acadêmica;
7.5.2 Maior pontuação recebida no critério: Categoria Experiência Profissional;
7.5.3 Maior idade;
7.5.4 Sorteio.

7.6 A análise documental observará a correlação da(s) área(s) que o candidato pretende atuar como prestador de serviço 
de instrutoria com a sua formação acadêmica e/ou a experiência de prática profissional.

7.7 A incompatibilidade entre a área pretendida para instrutoria com a formação acadêmica e/ou com a experiência 
profissional, poderá implicar na eliminação do candidato.
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III. Conferir os documentos e emitir parecer técnico circunstanciado por pretendente quanto ao preenchimento dos 
requisitos para o credenciamento;
IV. Receber, examinar e decidir sobre os pedidos de recurso referente à avaliação;
V. Elaborar e consolidar a lista de credenciados;
VI. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior (Diretoria Executiva da FEAPI), propondo a 
publicação da lista dos credenciados habilitados. 
VII. Monitorar o cumprimento deste edital, portaria e dos atos normativos complementares dele decorrentes. 
VIII. Receber, examinar e decidir sobre os pedidos de recurso referente à inscrição, credenciamento e contratação. 
IX. Proceder à avaliação de desempenho e ao descredenciamento dos que descumprirem as obrigações constantes deste 
edital. 
X. Receber denúncias e adotar as providências administrativas para efetivar as consequências delas decorrentes. 
XI. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio. 
XII. Resolver os casos omissos. 

8.2 Nenhum membro da Comissão Especial de Análise do Credenciamento da FEAPI poderá se inscrever no 
credenciamento do presente Edital ou ter quaisquer vínculos profissionais ou empresariais com os inscritos ou parentesco 
com os interessados.

8.3 A Comissão Especial de Análise do Credenciamento é soberana quanto aos méritos das decisões.

9. DO RESULTADO E DO RECURSO
9.1 A habilitação consistirá na análise e conferência dos documentos exigidos entregues pelo proponente, sendo realizada 
pela Comissão Especial de Análise do Credenciamento. 

9.2. A Comissão Especial de Análise do Credenciamento receberá os envelopes contendo os documentos e verificará se 
a documentação atende ao exigido no item 6.1 deste Edital. 

9.3 Aberto o envelope e constatado irregularidade na documentação apresentada, será comunicado por correspondência 
eletrônica à proponente, a qual poderá retirar os documentos apresentados e reapresentá-los novamente, em até 2 (dois) 
dias úteis), num novo envelope com as irregularidades apontadas devidamente corrigidas.

9.4 Após a ratificação, a Comissão analisará a documentação e, através de parecer/relatório circunstanciado, formalizará 
os deferimentos e indeferimentos das inscrições dos proponentes até então efetivados e publicará no Site Oficial da FEAPI, 
até o prazo do 5º (quinto) dia útil de cada mês, uma lista consolidada, organizada por Área de Conhecimento, com a 
classificação em ordem crescente dos credenciados, cuja postulações tenham sido protocoladas até o último dia útil do 
mês anterior.

9.5 Da lista publicada, caberá recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da publicação no site da FEAPI, somente 
para discussão de eventual ilegalidade.

9.6 O interessado que desejar protocolar recurso deverá enviar o mesmo para o e-mail 
credenciamento.feapi@itajai.sc.gov.br expressão - INSTRUTORIA
e o nome completo do interessado. Não será disponibilizado formulário ou modelo para tal procedimento.

9.7 É vedado o envio de documentos relacionados no item 6.1, não apresentados no período estabelecido neste Edital.

9.8 Recursos apresentados fora do prazo deste Edital serão desconsiderados.

9.9 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio ou qualquer outro meio de comunicação que não seja o 
estabelecido no Edital.

9.10 Havendo interposição de recurso, a Comissão Especial de Análise do Credenciamento terá o prazo de 2 (dois) dias 
úteis, a partir do recebimento, para apreciação e posterior publicação do parecer. Contra a publicação do parecer, não 
caberá mais recurso.

9.11 Após o julgamento dos recursos interpostos, havendo provimento no julgamento, a Comissão consolidará a lista dos 
credenciados, publicando-a no Site Oficial da FEAPI, que valerá para todos os fins de direito. A publicação da lista no site 
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da FEAPI com a relação dos credenciados que tenham seus recursos deferidos, poderá ser realizada no mês subsequente, 
sem que isso implique prejuízo à eventual contratação.

9.12 A condição de credenciado não gera direito subjetivo à contratação com a Administração Pública, tão pouco em 
relação de trabalho, de qualquer natureza, garantindo tão somente igualdade de condições com os demais credenciados, 
para eventuais convocações, conforme a necessidade da FEAPI, bem como desburocratização na etapa habilitatória da 
respectiva contratação.

10. DA CONVOCAÇÃO
10.1 A convocação dos prestadores de serviços ocorrerá:
a) Mediante a necessidade de realização do objeto pela FEAPI;
b) Desde que o credenciamento tenha sido efetivado por meio idôneo, e entrega de documentos obrigatórios, conforme 
disposto no respectivo Edital.
c) De acordo com outras peculiaridades objetivas acerca da execução do objeto capazes de influir na análise da melhor 
maneira de atender ao interesse público envolvido no caso concreto, acolhendo critérios de logística, eficiência e 
economicidade. 
d) Se o interessado obteve avaliação satisfatória de execução de serviços anteriores efetivados junto à FEAPI para fins 
desta política pública. 
e) Se não há qualquer outro impedimento de realização de contrato e prestação de serviço com o poder público.
f) Respeitando a lista de classificação atualizada dos prestadores de serviços de instrutoria credenciados.

11. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
11.1 Os instrutores habilitados após publicação da lista consolidada pela Comissão Especial de Análise do 
Credenciamento integrarão o Cadastro de Prestadores de Serviços de Instrutoria da FEAPI.

11.2 As contratações serão feitas como Microempreendedor Individual MEI ou qualquer outra modalidade de Pessoa 
Jurídica.

11.3 A inscrição na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) primária ou secundária da Pessoa 
Jurídica deverá estar de acordo com a atividade objeto da prestação de serviços de instrutoria. 

11.4 Os prestadores de serviços de instrutoria credenciados serão convocados para contratação, conforme as 
necessidades e a disponibilidade orçamentária da FEAPI, para atender a demanda solicitada, conforme cronograma que 
será apresentado aos Prestadores de Serviços de Instrutoria credenciados.

11.5 Para fins de contratação, os credenciados serão convocados através de notificação eletrônica, destinada ao e-mail 
inscrito do postulante, que terá o prazo de até 3 (três) dias úteis, após o recebimento do comunicado, para informar a 
FEAPI do seu interesse em prestar o serviço e apresentar pessoalmente os documentos necessários listados a seguir:
a) Fotocópia legível da carteira de identidade;
b) Fotocópia legível do registro no cadastro de pessoa física (CPF);
c) Comprovante de residência (conta de água, luz, gás, telefone);
d) Comprovante de situação cadastral do CNPJ/MEI, que pode ser obtido no site da Receita Federal;
e) Comprovante de regularidade perante a Fazenda do Município de Itajaí, emitindo Certidão Negativa de Débitos de 
Tributos Mobiliários; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas:
g) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União;
h) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual MEI, quando for o caso.

11.6 A convocação encaminhada por correspondência eletrônica será considerada lida após 3 (dias) dias úteis de seu 
envio, independente de manifestação expressa do destinatário.

1

Divulgação d Prestadores de Serviços de Instrutoria

3. DO VALOR
3.1 O prestador de serviço de instrutoria receberá o valor, conforme tabela abaixo, por hora efetivamente trabalhada:

Grau de Instrução Valor

Certificação, Experiência Profissional e/ou Curso Técnico de nível médio R$ 40,00 (Quarenta reais)

Graduação R$ 50,00 (Cinquenta reais)

Pós-graduação em nível de Especialização R$ 60,00 (Sessenta reais)

Pós-graduação em nível de Mestrado R$ 70,00 (Setenta reais)

Pós-graduação em nível de Doutorado R$ 80,00 (Oitenta reais)

3

8. DA COMISSÃO ESPECIAL DE ANÁLISE DO CREDENCIAMENTO
8.1 O processo de Credenciamento será organizado e conduzido pela COMISSÃO ESPECIAL DE ANÁLISE DO 
CREDENCIAMENTO composta para este fim específico, a ser nomeada pela Direção Executiva da FEAPI em Portaria a 
ser publicada no Jornal do Município.

8.2 A Comissão Especial de Análise do Credenciamento tem como atribuições: 
I. Examinar e decidir sobre os pedidos de impugnações e outras consultas sobre este edital;
II. Analisar os pedidos de inscrição dos interessados;
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11.9 Os prestadores de serviços de instrutoria credenciados estarão submetidos às condições previstas neste Edital de 
Credenciamento e às pactuadas no(s) respectivo(s) instrumento(s) contratual(is), quando da sua celebração.

11.10 Caso não haja interesse do público pela atividade proposta pela FEAPI, a mesma poderá ser cancelada pela Direção 
da FEAPI, sendo o respectivo contrato rescindido.

12. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTRUTORIA
12.1 O prestador de serviços de instrutoria deverá:

I. Realizar atividades de ensino e outras correlatas ao processo educativo em sua Área de Conhecimento nas 
atividades realizadas pela FEAPI (aulas, cursos, eventos, palestras, workshops, oficinas, seminários etc.); 

II. Conhecer materiais, equipamentos e demais recursos físicos e tecnológicos de sua Área de Conhecimento e 
orientar os participantes das atividades da FEAPI para o uso adequado dos mesmos, zelando pela boa realização 
das atividades e pela manutenção dos recursos;

III. Promover, de maneira ética e responsável, a inclusão de todos os participantes nas atividades realizadas pela 
FEAPI, realizando a adaptação das mesmas quando necessário;

IV. Exercer a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o 
respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos 
sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza, para 
promover ambiente colaborativo nos locais de realização das atividades da FEAPI;

V. Manter diálogo frequente com a Supervisão Escolar e demais servidores da FEAPI sobre os assuntos relacionados 
a sua prestação de serviços; 

VI. Preparar material didático, quando necessário, e mantê-lo atualizado;
VII. Auxiliar com a manutenção de equipamentos e/ou materiais destinados as atividades de instrutoria;

VIII. Auxiliar os prestadores de serviços de monitoria e demais servidores da FEAPI na realização de trabalhos práticos 
e/ou complementares de interesse da atividade realizada pela FEAPI;

IX. Auxiliar os participantes de atividades da FEAPI, orientando-os em trabalhos de laboratórios, biblioteca, campo e 
outros compatíveis com o seu nível de conhecimento e experiência;

X. Constituir e fortalecer o elo entre a FEAPI e os alunos, visando o desenvolvimento da aprendizagem;
XI. Participar de atividades organizadas pela Direção da FEAPI que busquem sistematizar a prestação dos serviços 

ou ainda que propiciem o seu aprofundamento na área de Educação Profissional, como formações 
complementares, estudo e revisão de textos e documentos, atividades práticas e outras;

XII. Exercer suas tarefas conforme Plano de Trabalho e/ou Projeto Pedagógico de Curso, elaborado juntamente com 
a Supervisão Escolar da FEAPI;

XIII. Apresentar frequência, preencher relatórios, em modelos próprios, e entregar notas fiscais de suas atividades à
Supervisão Escolar da FEAPI, impreterivelmente, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente à prestação do serviço 
de instrutoria;

XIV. Tomar ciência e respeitar integralmente os instrumentos de contratação (Contrato de Prestação de Serviços, 
Contrato Didático, Plano de Trabalho, Projeto Pedagógico de Curso etc.) e outros documentos norteadores da 
FEAPI.

12.2 Os locais, datas e horários da prestação de serviços de instrutoria serão informados posteriormente. A fim de prestar 
um bom atendimento ao público-alvo, poderão ocorrer na sede da FEAPI ou em outras instituições parceiras, assegurando 
instalações em boas condições físico sanitárias e respeitando as regras sanitárias estabelecidas pelo Município de Itajaí 
e demais órgãos oficiais.

12.3 Conforme necessidade da FEAPI, a prestação de serviços de instrutoria poderá ser realizada na modalidade de 
Educação à Distância (EAD), em modelo de trabalho a ser definido pela Direção, cabendo ao instrutor contratado adequar 
a sua metodologia de trabalho e utilizar de recursos tecnológicos (equipamentos e softwares) próprios, sem qualquer ônus 
para a instituição.

12.4 Os equipamentos, materiais, produtos e demais recursos necessários para a realização adequada da prestação dos 
serviços de instrutoria serão de responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço de instrutoria contratado, salvo 
quando previamente estabelecido pela FEAPI em Plano de Trabalho ou Projeto Pedagógico de curso.

12.5 As responsabilidades civis, penais, comerciais e outras advindas de utilização de direitos autorais ou patrimoniais 
anteriores, contemporâneas ou posteriores à formalização do contrato cabem exclusivamente ao contratado.
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12.6 A FEAPI não se responsabilizará, em hipótese alguma pelos atos, contratos ou compromissos assumidos de natureza 
comercial, financeira, trabalhista ou outra, realizados pelo prestador de serviço de instrutoria contratado para fins do 
cumprimento do contrato com a FEAPI.

12.7 O credenciado será responsável pelo desenvolvimento de sua atividade, conforme estabelecido em Contrato de 
Prestação de Serviços e outros instrumentos admitidos pela FEAPI (Contrato Didático, Projeto Pedagógico de Curso, 
Plano de Trabalho etc.), excluída qualquer responsabilidade civil ou penal da FEAPI.

13. DO PAGAMENTO
13.1 Os prestadores de serviços de instrutoria credenciados que venham a ser convocados deverão abrir conta bancária 
própria, no nome da Pessoa Jurídica, para recebimento dos valores decorrentes da execução dos serviços a serem pagos 
pela FEAPI.

13.2 Os pagamentos serão efetuados mensalmente mediante apresentação, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente à 
prestação do serviço, do relatório de prestação de serviços assinado pela Supervisão Escolar e da Nota Fiscal devidamente 
acompanhada da seguinte documentação: 
a) Certidões Negativas Federal, Estadual e Municipal; 
b) Certidão de Regularidade do FGTS; 
c) Certidão Negativa Trabalhista; 
d) Relatório de Prestação de Serviço (modelo a ser encaminhado pela Supervisão Escolar).

13.3 Os valores devidos aos prestadores de serviços de instrutoria serão apurados mensalmente e pagos até o 15º (décimo 
quinto) dia do mês subsequente da comprovada execução dos serviços, mediante apresentação da documentação 
indicada no item 13.2.

14. DA RESCISÃO AMIGÁVEL
14.1 A rescisão de contrato será amigável quando o prestador de serviços de instrutoria contratado, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias de seu desligamento, encaminhar requerimento à Direção da FEAPI, comunicando que pretende 
rescindir o contrato antes de seu término.

14.2 Nesta situação, o prestador de serviços de instrutoria deverá executar integralmente os serviços contratados durante 
o prazo de 30 (trinta) dias mencionado no item 14.1, sob pena de aplicação de multa por inexecução parcial. 

14.3 Quando da rescisão amigável com execução integral dos serviços no prazo mencionado no item 14.1, o prestador de 
serviços de instrutoria permanecerá credenciado.

15. DA RESCISÃO UNILATERAL POR PARTE DA FEAPI E DO DESCREDENCIAMENTO
15.1 O prestador de serviços de instrutoria terá o contrato rescindido e será descredenciado quando:
a) Receber 2 (duas) notificações da Supervisão Escolar por prestação de serviço em desconformidade aos instrumentos 
de contratação celebrados entre as partes;
b) Não comparecer ao local da realização das atividades contratadas, no horário estabelecido, por mais de 1 (uma) vez;
c) Apresentar, a qualquer tempo, na vigência do respectivo instrumento contratual, documentos que contenham 
informações inverídicas;
d) Afastar-se da prestação de serviço, mesmo temporariamente, sem razão fundamentada ou notificação prévia;
e) Designar outra pessoa, credenciada ou não, para executar o serviço pelo qual foi contratado pela FEAPI, sendo que a 
mesma tem caráter ;
f) Pressionar, desabonar, ofender, seja por qualquer motivo, pessoa, aluno ou servidor da FEAPI;
g) Atuar em desacordo com os princípios do respeito e da moral individual, social e profissional;
h) Descumprir as normas sanitárias de saúde, estabelecidas pelo Município de Itajaí e demais órgãos oficiais;
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15.2 O Contrato também poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer fatos elencados nos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 
8.666/93, bem como em caso de violação à Lei Anticorrupção conforme Decreto Municipal 11.063/2017, que regulamenta 
a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16. DAS SANÇÕES EM CASO DE INADIMPLEMENTO
16.1 Na hipótese de inexecução dos serviços, o contratado estará sujeito às seguintes sanções:
16.1.1 Para inexecução parcial: multa de 30% (trinta por cento) do valor da parcela não executada do contrato.
16.1.2 Para inexecução total: multa de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

16.2 Para cada falta injustificada: multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, além do não pagamento das 
horas não trabalhadas. O limite é de 01 (uma) falta injustificada durante todo o período da contratação sob pena de rescisão 
contratual por inexecução parcial e incidência de multa prevista acima.
16.2.1 Também será considerada falta injustificada o descumprimento dos horários estabelecidos pela FEAPI, observada 
a contagem de 3 (três) dias consecutivos ou 5 (cinco) dias alternados.

16.3 As faltas justificadas, que não sejam por motivo de força maior, serão limitadas a 02 (duas) durante todo o período 
da contratação sob pena de inexecução parcial e incidência de multa prevista acima.

16.4 As faltas justificadas, assim como as de motivo de força maior, não ensejam a aplicação de penalidade ao contratado, 
porém deverão ser repostas no mesmo mês da sua efetivação, com acordo da Direção, para que não haja desconto delas
no cálculo do pagamento devido.

17. DA PROTEÇÃO DOS DADOS
17.1 A FEAPI compromete-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento 
da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo 
que o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas na legislação vigente sobre 
Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.709/2018.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 Os casos omissos relativos ao presente Edital serão resolvidos pelo Comissão Especial de Análise do 
Credenciamento, ouvidas as áreas competentes e respeitando a legislação vigente.

18.2 Os inscritos não credenciados poderão retirar seus documentos na Secretaria da FEAPI, pessoalmente ou por seu 
representante com procuração com firma reconhecida em cartório com poderes específicos, mediante apresentação de 
RG do interessado, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir da publicação do resultado do credenciamento. 
Passado este prazo, serão encaminhados para reciclagem.

18.3 O credenciamento realizado nos termos deste Edital e as eventuais contratações dele derivadas não impedem a 
FEAPI de realizar outras contratações para atendimento de suas necessidades.

18.4 A vigência deste Edital será até 31 de dezembro de 2022.

18.5 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Credenciamento será o Município 
de Itajaí.

Itajaí, 01 de junho de 2022.

Normélio Pedro Weber
Superintendente Administrativo das Fundações

Ivana Reis Teixeira
Diretora Executiva da FEAPI
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EDITAL Nº 005/2022 CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS DE INSTRUTORIA
ANEXO 01 - ÁREAS DE CONHECIMENTO E REQUISITOS MÍNIMOS

Serão credenciados prestadores de serviços de instrutoria nas seguintes Áreas de Conhecimento:

ÁREAS DE CONHECIMENTO REQUISITOS MÍNIMOS

1. Libras

- Ensino médio completo com certificado de proficiência em uso e 
ensino de LIBRAS ou certificado de Instrutor de LIBRAS; ou

- Graduação em qualquer Licenciatura com certificado de proficiência 
em LIBRAS e/ou pós-graduação em LIBRAS; ou 

- Graduação em Letras LIBRAS.

2. Francês
- Ensino médio completo com certificação e experiência profissional 

comprovada na área de conhecimento; ou 
- Graduação em Letras Francês.

3. Espanhol
- Ensino médio completo com certificação e experiência profissional 

comprovada na área de conhecimento; ou 
- Graduação em Letras Espanhol.

4. Inglês
- Ensino médio completo com certificação e experiência profissional 

comprovada na área de conhecimento; ou 
- Graduação em Letras Inglês.

5. Português para falantes de outras línguas

- Ensino médio completo com certificação e experiência no ensino de 
Língua Portuguesa para falantes de outras línguas; 

- Graduação em Letras com habilitação em Língua Portuguesa e 
Língua Estrangeira.

6. Comunicação Oral e Escrita
- Graduação em Letras - Língua Portuguesa, Comunicação Social 

Jornalismo ou áreas afins.

7. Gestão Empresarial (Administração;
Finanças; Logística; Empreendedorismo)

- Curso Técnico de nível médio em Administração, Contabilidade, 
Finanças, Logística ou áreas afins; ou

- Graduação em Administração, Ciências Contábeis, Logística, 
Processos Gerenciais ou áreas afins.

8. Gestão Pública - Graduação em Administração Pública, Gestão Pública ou áreas afins.

9. Educação e Gestão Escolar

- Licenciatura plena com pós-graduação Lato Sensu (Especialização)
na área de Gestão Escolar (Administração Escolar, Coordenação 

Pedagógica, Supervisão Educacional, Orientação Educacional ou áreas 
afins). ou

- Pós-graduação Stricto Sensu (Mestrado e/ou Doutorado) na área de 
Educação.

10. Publicidade (Marketing Digital; Gestão 
de Tráfego; Gestão de Redes Sociais;
Desenvolvimento de Produtos Digitais)

- Ensino médio completo com certificação e experiência profissional 
comprovada na área de conhecimento; ou 

- Curso Técnico de nível médio em Marketing ou áreas afins; ou
- Graduação em Marketing, Publicidade e Propaganda ou áreas afins.

11. Hospedagem e Eventos 
(Funcionamentos dos serviços; Recepção; 
Reservas; Governança; Procedimentos de 
higienização e arrumação;
Operacionalização de eventos e serviços; 
Turismo regional)

- Ensino médio completo com certificação e experiência profissional 
comprovada na área de conhecimento; ou 

- Curso Técnico de nível médio em Hospedagem, Eventos ou áreas 
afins; ou

- Graduação em Hotelaria, Turismo ou áreas afins.

12. Comportamento (Gestão de Conflitos;
Relações Interpessoais; Liderança; 
Motivação; Desenvolvimento Pessoal)

- Ensino Médio completo com certificação e experiência profissional 
comprovada na área de conhecimento; ou

- Graduação em Psicologia, Recursos Humanos e áreas afins.
13. Legislações Diversas (Direitos 
Humanos; Direitos do Idoso; Direitos da 
Mulher; Direito Ambiental; Direitos do 
Trabalhador; Direito Administrativo etc.) 

- Graduação em Direito.

14. Defesa pessoal
- Comprovante de habilitação emitida por federação de arte marcial ou 

entidade afiliada à federação, comprovando possuir no mínimo o 
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11.7 Caso o prestador de serviços de instrutoria habilitado não apresente a documentação para a contratação, dentro do 
prazo estabelecido no item 11.5, será convocado o próximo da lista.

11.8 Na falta de alguma documentação prevista para a contratação ou na hipótese de desistência do prestador de serviços 
de instrutoria credenciado, conforme o prazo estabelecido no item 11.5, será convocado o próximo selecionado da lista. 7

i) Descumprir o Estatuto da Criança e do Adolescente, Estatuto do Idoso, Código Penal e demais legislações pertinentes 
a prestação dos serviços objeto;
j) Descumprir ou violar, no todo ou em parte, as normas contidas neste Edital de Credenciamento ou nos instrumentos de 
contratação da prestação de serviços.



Fundação de Educação Profissional e Administração Pública de Itajaí FEAPI

ANEXO 02
FICHA DE INSCRIÇÃO E DECLARAÇÃO DE ACEITE

FICHA DE INSCRIÇÃO

NOME COMPLETO: ______________________________________________________________

CPF: ________________________________ RG: _______________________________________ 

CNPJ: __________________________________________________________________________

PIS/NIT: ________________________________________________________________________

DATA DE NASCIMENTO: ________/________/________ NACIONALIDADE: _________________

ENDEREÇO: ____________________________________________________________________

BAIRRO: _______________________________________________________________________

CIDADE: ______________________________ ESTADO: __________ CEP: ____________-______

TELEFONES: (_____) _____________ - _____________ (_____) _____________ - _____________

INFORME ABAIXO A(S) ÁREA(S) DE CONHECIMENTO QUE VOCÊ ESTÁ SE INSCREVENDO:
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________

DECLARAÇÃO DE ACEITE

Entrego anexo toda a documentação exigida neste Edital e DECLARO:
- Conhecer e aceitar, integral e irrestritamente, as condições estabelecidas no presente Edital;
- Estar ciente que meus dados pessoais serão tratados e processados de forma a permitir a efetiva execução 
dos fins deste Edital, autorizando expressamente a divulgação do meu nome e a(s) Área(s) de Conhecimento
para a qual estou me inscrevendo, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem 
à Administração Pública;
- Estar ciente de que meu credenciamento e possível seleção para integrar o Cadastro de Prestadores de 
Serviços de Instrutoria da FEAPI não estabelece a obrigação da FEAPI de efetuar qualquer contratação, 
constituindo apenas cadastro de prestadores de serviços aptos a atenderem às demandas, quando houver, não 
gerando para mim qualquer direito de contratação;
- Serem verdadeiras todas as informações contidas nos seguintes documentos: Ficha de Inscrição, Currículo, 
Declaração(ções) de Trabalho e demais anexos por mim apresentados;
- Responsabilizar-me, em caso de convocação para prestar serviços de instrutoria, pelo cumprimento de minhas
atividades, conforme estabelecido em Contrato de Prestação de Serviços e outros instrumentos admitidos pela 
FEAPI (Contrato Didático, Projeto Pedagógico de Curso, Plano de Trabalho etc.).

Itajaí, ______/______/202___.

Assinatura do(a) candidato(a): _______________________________________________________
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ANEXO 03
Modelo de Currículo Profissional

CURRÍCULO PROFISSIONAL

DADOS DO PROFISSIONAL:

Nome Completo:
Data de Nascimento:
Cidade/Estado de Nascimento:
Documento de Identificação Órgão Expedidor:
Endereço Completo:
Telefones: (XX) X XXXX-XXXX | (XX) X XXXX-XXXX
E-mail: 

FORMAÇÃO ACADÊMICA

- Doutorado: (_) Não | (_) Sim Qual?
- Mestrado: (_) Não | (_) Sim Qual?
- Pós-Graduação (Especialização): (_) Não | (_) Sim Qual?
- Graduação: (_) Não | (_) Sim Qual?
- Curso Técnico de nível Médio: (_) Não | (_) Sim Qual?

FORMAÇÃO COMPLEMENTAR

- Cursos com no mínimo 40 (quarenta) horas de duração (no máximo 5 cursos):
Nome do Curso/Instituição Data de 

Conclusão:
Carga 

Horária:
XX/XX/XXXX 0h

- Cursos de curta duração (independente da carga horária de cada um), eventos (palestras, 
workshops, oficinas, seminários) e outras possibilidades de formação (no máximo 10 cursos, 
eventos ou outros):

Nome do Curso ou Evento/Instituição Data de 
Conclusão:

Carga 
Horária:

XX/XX/XXXX 0h
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EXPERIÊNCIA EM INSTRUTORIA/DOCÊNCIA
No máximo 200 (duzentas) horas

- Empresa:
- CNPJ:
- Cidade/Estado:
- Função:
- Período de Trabalho: De XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX.
- Carga Horária:

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
No máximo 10 (dez) anos

- Empresa:
- CNPJ:
- Cidade/Estado:
- Função:
- Período de Trabalho: De XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX.

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR

Favor listar até 10 (dez) temas na(s) Área(s) de Conhecimento que você está se inscrevendo que 
você tem maior afinidade para a realização de Palestras:

(_) Não tenho interesse em realizar palestras.

(_) Tenho interesse em realizar palestras com os seguintes temas:
01.
02.
03.
04.
05.
06.
07.
08.
09.
10.

Defesa pessoal entidade afiliada à federação, comprovando possuir no mínimo o 
primeiro grau de faixa-preta ou graduação similar.

15. Operador de empilhadeiras de pequeno 
e médio porte

- Ensino Médio completo com certificação e experiência profissional 
comprovada na área de conhecimento.

16. Saúde (Cuidados Básicos de Saúde; 
Higiene; Primeiros Socorros; Administração 
de medicação oral e tópica; SUS; Tipos de 

- Curso Técnico de nível médio em Enfermagem; ou
- Graduação em Enfermagem ou Medicina.
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ANEXO 04
Modelo de Declaração de Trabalho

LOGO DA EMPRESA
NOME DA EMPRESA

ENDEREÇO
TELEFONE

CNPJ

DECLARAÇÃO DE TRABALHO

Declaramos que, após consulta aos nossos registros, constatamos que o(a) Sr(a). (nome), 
(profissão), inscrito(a) no CPF sob o nº (informar) e portador(a) da CTPS nº (informar), Série 
(informar), foi empregado desta empresa exercendo a função de (especificar) no período de (data) 
até (data) (informar que o contrato permanece em vigência, se for o caso).

Em caso de instrutoria/docência, especificar também a carga horária lecionada.

(localidade), (dia) de (mês) de (ano).

(assinatura)
(nome do responsável)
(cargo)
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EDITAL Nº 006/2022 CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS DE MONITORIA 

A FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE ITAJAÍ FEAPI, órgão da 
administração indireta instituída pela Lei Complementar nº 59, de 29 de junho 2005, CNPJ nº 07.492.682/0001-46, com 
sede à Rua Camboriú, nº 509, bairro Centro, cidade de Itajaí, estado de Santa Catarina, CEP: 88301-451, aqui denominada 
simplesmente FEAPI, torna público que abriu prazo para o CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS DE 
MONITORIA PARA AS ATIVIDADES DA FEAPI, conforme especificado neste Edital e seus anexos, nos termos do art. 
25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas incidentes, nos seguintes termos:

1. DO OBJETO
1.1 Constitui objeto deste credenciamento o cadastro de Pessoa Física PF, a ser contratada na condição de Pessoa 
Jurídica PJ, interessados em atuar como prestadores de serviços de monitoria para as atividades da FEAPI.

1.2 Para os fins deste Edital, considera-se monitoria as atividades de apoio e suporte ao processo educativo, firmado na 
troca de saberes, baseado no diálogo monitor-participante, visando a busca conjunta de novos conhecimentos. 

1.3 A monitoria se dará por meio de atendimentos, aulas, cursos, eventos, palestras, workshops, oficinas, seminários e 
outros meios, presenciais ou na modalidade de Educação à Distância (EAD), que visem informar e qualificar os 
participantes em diversas áreas de conhecimento, desenvolvendo e aprimorando competências e habilidades.

1.4 O credenciamento não estabelece a obrigação da FEAPI de efetuar qualquer contratação, constituindo apenas 
cadastro de prestadores de serviços de monitoria a serem contratados na condição de Pessoa Jurídica, aptos a atenderem 
às demandas, quando houver, não gerando para os interessados qualquer direito de contratação.

1.5 Fica assegurado à FEAPI o direito de cancelar, no todo ou em parte, este Edital, mediante justificativa, sem que caiba 
qualquer indenização ou compensação aos participantes. 

1.6 Todo e qualquer esclarecimento com relação a este credenciamento deverá ser feito somente por escrito, dirigido ao 
e-mail credenciamento.feapi@itajai.sc.gov.br. O prazo para resposta será de até dois dias úteis. 

1.7 Integram este Edital:
1.7.1 Anexo 01 - Áreas de Conhecimento e Requisitos Mínimos;
1.7.2 Anexo 02 - Ficha de Inscrição e Declaração de Aceite;
1.7.3 Anexo 03 Modelo de Currículo Profissional;
1.7.4 Anexo 04 Modelo de Declaração de Trabalho.

2. DO CRONOGRAMA
2.1 É de inteira responsabilidade da parte interessada acompanhar e atentar para todas as condições e etapas do processo 
de Credenciamento, que deverão tomar ciência de possíveis alterações, do andamento do processo e dos resultados de 
cada etapa pelo site da FEAPI, conforme cronograma a seguir:

Evento Data
Publicação do Edital 06/06/2022
Período de Inscrições na FEAPI 06/06/2022 a 30/11/2022
Divulgação do Cadastro de Prestadores de Serviços de Monitoria consolidado Até o 5º dia útil de cada mês

3. DO VALOR
3.1 O prestador de serviços de monitoria receberá o valor de R$ 30,00 (trinta reais) por hora efetivamente trabalhada.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1 Poderão ser credenciados para prestar serviços para a FEAPI, pessoas físicas, que serão contratadas na condição de 
Pessoa Jurídica - PJ, maiores de 18 (dezoito) anos de idade, cujo ramo de atuação permita a prestação de serviços de 
monitoria nas Áreas de Conhecimento estabelecidas no Anexo I deste Edital.

4.2 Será vedada a participação de:
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a) pessoas que já tenham prestado serviço conforme o objeto deste edital e que tenham obtido 2 (duas) ou mais 
notificações por prestação de serviço em desconformidade ao(s) instrumento(s) de contratação celebrado(s) junto à FEAPI;
b) pessoas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou que 
estejam cumprindo suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública; 
c) pessoas jurídicas sob processo de Falência ou Recuperação Judicial.

4.3 É vedada a subcontratação dos serviços objeto deste Credenciamento.

4.4 A participação neste credenciamento implicará a aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas neste 
Edital.

5. DAS INSCRIÇÕES
5.1 As inscrições previstas neste Edital de Credenciamento serão realizadas exclusivamente por meio de entrega pessoal 
de envelope lacrado contendo a documentação de habilitação, conforme disposto neste Edital, com os seguintes dizeres 
na parte externa do envelope:

Edital nº 006/2022 - Monitoria
Nome completo:
CPF:
Áreas de Conhecimento para o qual se inscreveu:

5.2 O local de entrega dos envelopes será na Secretaria da FEAPI, situada à Rua Camboriú, nº 509, Centro, Itajaí/SC, 
CEP: 88.301-451.

5.3 O interessado que desejar participar do processo de credenciamento para integrar o Cadastro de Prestadores de 
Serviços de Monitoria da FEAPI poderá se inscrever em uma ou mais áreas de conhecimento previstas no Anexo I deste 
Edital, desde que cumpra os requisitos mínimos exigidos para cada área de conhecimento. 

6. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA AO CREDENCIAMENTO
6.1 Para habilitação do proponente, deverão ser apresentados em cópia simples os seguintes documentos:

a) Ficha de Inscrição preenchida e Declaração de Aceite (Anexo 02);
b) Cópia simples de Documento de Identidade e CPF;
c) Currículo Profissional (Anexo 03);
d) Cópia simples de comprovantes de formação (Diplomas e Certificados);
e) Comprovantes de Experiência Profissional anteriores e/ou Declaração de Trabalho (nos moldes do Anexo 04) 

referentes às atividades adequadas ao perfil de cada Área de Conhecimento.

6.2 Não serão habilitadas as inscrições que não cumpram rigorosamente todas as exigências previstas neste Edital e a 
ausência de qualquer documento previsto no item 6.1 implicará a desclassificação do(s) interessado(s).

6.3 O Protocolo de Recebimento da Inscrição, recebido pelo proponente no ato da entrega do envelope lacrado, não gera 
classificação, nem a certeza de que a inscrição foi realizada corretamente. Compete ao interessado a plena 
responsabilidade pelos documentos contidos dentro do envelope.

6.4 Sempre que necessário, a FEAPI promoverá diligências destinadas a esclarecer ou a complementar este processo de 
credenciamento.

7. DA HABILITAÇÃO, DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1 Serão considerados habilitados e qualificados tecnicamente a integrar o Cadastro de Prestadores de Serviços de 
Monitoria da FEAPI os interessados que apresentarem o requisito mínimo exigido no quadro constante no Anexo I deste 
Edital.

7.2 Os prestadores de serviços de monitoria serão considerados habilitados após análise da documentação entregue em 
envelope lacrado e efetiva comprovação dos requisitos mínimos estabelecidos em cada Área de Conhecimento.

7.3 A análise documental observará a correlação da(s) área(s) que o candidato pretende atuar como prestador de serviço 
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de monitoria com a sua formação e/ou a experiência de prática profissional.

7.4 A incompatibilidade entre a área pretendida para monitoria com a formação acadêmica e/ou com a experiência 
profissional, poderá implicar na eliminação do candidato.

8. DA COMISSÃO ESPECIAL DE ANÁLISE DO CREDENCIAMENTO
8.1 O processo de Credenciamento será organizado e conduzido pela COMISSÃO ESPECIAL DE ANÁLISE DO 
CREDENCIAMENTO composta para este fim específico, a ser nomeada pela Direção Executiva da FEAPI em Portaria a 
ser publicada no Jornal do Município.

8.2 A Comissão Especial de Análise do Credenciamento tem como atribuições: 
I. Examinar e decidir sobre os pedidos de impugnações e outras consultas sobre este edital;
II. Analisar os pedidos de inscrição dos interessados;
III. Conferir os documentos e emitir parecer técnico circunstanciado por pretendente quanto ao preenchimento dos 
requisitos para o credenciamento;
IV. Receber, examinar e decidir sobre os pedidos de recurso referente à avaliação;
V. Elaborar e consolidar a lista de credenciados;
VI. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior (Diretoria Executiva da FEAPI), propondo a 
publicação da lista dos credenciados habilitados. 
VII. Monitorar o cumprimento deste edital, portaria e dos atos normativos complementares dele decorrentes. 
VIII. Receber, examinar e decidir sobre os pedidos de recurso referente à inscrição, credenciamento e contratação. 
IX. Proceder à avaliação de desempenho e ao descredenciamento dos que descumprirem as obrigações constantes deste 
edital. 
X. Receber denúncias e adotar as providências administrativas para efetivar as consequências delas decorrentes. 
XI. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio. 
XII. Resolver os casos omissos. 

8.2 Nenhum membro da Comissão Especial de Análise do Credenciamento da FEAPI poderá se inscrever no 
credenciamento do presente Edital ou ter quaisquer vínculos profissionais ou empresariais com os inscritos ou parentesco 
com os interessados.

8.3 A Comissão Especial de Análise do Credenciamento é soberana quanto aos méritos das decisões.

9. DO RESULTADO E DO RECURSO
9.1 A habilitação consistirá na análise e conferência dos documentos exigidos entregues pelo proponente, sendo realizada 
pela Comissão Especial de Análise do Credenciamento. 

9.2. A Comissão Especial de Análise do Credenciamento receberá os envelopes contendo os documentos e verificará se 
a documentação atende ao exigido no item 6.1 deste Edital. 

9.3 Aberto o envelope e constatado irregularidade na documentação apresentada, será comunicado por correspondência 
eletrônica à proponente, a qual poderá retirar os documentos apresentados e reapresentá-los novamente, em até 2 (dois) 
dias úteis), num novo envelope com as irregularidades apontadas devidamente corrigidas.

9.4 Após a ratificação, a Comissão analisará a documentação e, através de parecer/relatório circunstanciado, formalizará 
os deferimentos e indeferimentos das inscrições dos proponentes até então efetivados e publicará no Site Oficial da FEAPI, 
até o prazo do 5º (quinto) dia útil de cada mês, uma lista consolidada, organizada por Área de Conhecimento, com a 
classificação em ordem crescente dos credenciados, cuja postulações tenham sido protocoladas até o último dia útil do 
mês anterior.

9.5 Da lista publicada, caberá recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da publicação no site da FEAPI, somente 
para discussão de eventual ilegalidade.

9.6 O interessado que desejar protocolar recurso deverá enviar o mesmo para o e-mail 
credenciamento.feapi@itajai.sc.gov.br expressão - MONITORIA
e o nome completo do interessado. Não será disponibilizado formulário ou modelo para tal procedimento.
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9.7 É vedado o envio de documentos relacionados no item 6.1, não apresentados no período estabelecido neste Edital.

9.8 Recursos apresentados fora do prazo deste Edital serão desconsiderados.

9.9 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio ou qualquer outro meio de comunicação que não seja o 
estabelecido no Edital.

9.10 Havendo interposição de recurso, a Comissão Especial de Análise do Credenciamento terá o prazo de 2 (dois) dias 
úteis, a partir do recebimento, para apreciação e posterior publicação do parecer. Contra a publicação do parecer, não 
caberá mais recurso.

9.11 Após o julgamento dos recursos interpostos, havendo provimento no julgamento, a Comissão consolidará a lista dos 
credenciados, publicando-a no Site Oficial da FEAPI, que valerá para todos os fins de direito. A publicação da lista no site 
da FEAPI com a relação dos credenciados que tenham seus recursos deferidos, poderá ser realizada no mês subsequente, 
sem que isso implique prejuízo à eventual contratação.

9.12 A condição de credenciado não gera direito subjetivo à contratação com a Administração Pública, tão pouco em 
relação de trabalho, de qualquer natureza, garantindo tão somente igualdade de condições com os demais credenciados, 
para eventuais convocações, conforme a necessidade da FEAPI, bem como desburocratização na etapa habilitatória da 
respectiva contratação.

10. DA CONVOCAÇÃO
10.1 A convocação dos prestadores de serviços ocorrerá:
a) Mediante a necessidade de realização do objeto pela FEAPI;
b) Desde que o credenciamento tenha sido efetivado por meio idôneo, e entrega de documentos obrigatórios, conforme 
disposto no respectivo Edital.
c) De acordo com outras peculiaridades objetivas acerca da execução do objeto capazes de influir na análise da melhor 
maneira de atender ao interesse público envolvido no caso concreto, acolhendo critérios de logística, eficiência e 
economicidade. 
d) Se o interessado obteve avaliação satisfatória de execução de serviços anteriores efetivados junto à FEAPI para fins 
desta política pública. 
e) Se não há qualquer outro impedimento de realização de contrato e prestação de serviço com o poder público.
f) A partir de Sorteio Público Eletrônico, quando necessário.

10.2 A etapa de Sorteio Público Eletrônico somente será realizada quando, após superados todos os critérios anteriores 
previstos no item 10.1, houver mais de um credenciado apto à prestação do serviço de monitoria à FEAPI.

10.3 O Sorteio Público Eletrônico, quando necessário, será realizado uma vez por mês, com a participação de, no mínimo, 
três servidores da FEAPI, designados pela Diretoria Executiva da FEAPI.

10.4 A lista dos prestadores de serviços de monitoria credenciados será divulgada até o 5º (quinto) dia útil de cada mês

número para cada candidato. Esses números serão sorteados aleatoriamente, independentemente da quantidade 
necessária de prestadores de serviços de monitoria no mês de divulgação da lista.

10.5 O Sorteio Público Eletrônico, quando necessário, será realizado em até 5 (cinco) dias úteis após a divulgação da lista 
dos prestadores de serviços de monitoria credenciados no site da FEAPI.

10.6 No mesmo d -se de uma sequência de 13 números utilizada 
para fins de auditoria. Mais informações, bem como download do programa utilizado para realização do sorteio eletrônico, 
estarão disponíveis no link: https://feapi.itajai.sc.gov.br/sorteio-publico.

10.7 Em todos os casos deverá ser observada regra do rodízio (conforme Área de Conhecimento), de tal maneira que uma 
vez prestado o serviço por um dos credenciados, este só tornará a ser convocado novamente pela Administração Pública, 
através deste edital, quando for oportunizada a contratação aos credenciados (conforme Área de Conhecimento), também 
aptos à prestação do serviço em igualdade de condições.
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10.8 A Supervisão Escolar deverá elaborar o Plano de Trabalho detalhado da prestação de serviço de monitoria que se
pretende realizar, em modelo próprio, que balizará a convocação do(s) credenciado(s).

10.9 A convocação dos credenciados observará os critérios previstos neste edital e o resultado do Sorteio Público 
Eletrônico, quando necessário.

11. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
11.1 Os prestadores de serviços de monitoria habilitados após publicação da lista consolidada pela Comissão Especial de 
Análise do Credenciamento integrarão o Cadastro de Prestadores de Serviços de Monitoria da FEAPI.

11.2 As contratações serão feitas como Microempreendedor Individual MEI ou qualquer outra modalidade de Pessoa 
Jurídica.

11.3 A inscrição na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) primária ou secundária da Pessoa 
Jurídica deverá estar de acordo com a atividade objeto da prestação de serviços de monitoria (por exemplo, CNAE: 8599-
6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente). 

11.4 Os prestadores de serviços de monitoria credenciados serão convocados para contratação, conforme as 
necessidades e a disponibilidade orçamentária da FEAPI, para atender a demanda solicitada, conforme cronograma que 
será apresentado aos mesmos no ato da convocação.

11.5 Para fins de contratação, os credenciados serão convocados através de notificação eletrônica, destinada ao e-mail 
inscrito do postulante, que terá o prazo de até 3 (três) dias úteis, após o recebimento do comunicado, para informar a 
FEAPI do seu interesse em prestar o serviço e apresentar pessoalmente os documentos necessários listados a seguir:
a) Fotocópia legível da carteira de identidade;
b) Fotocópia legível do registro no cadastro de pessoa física (CPF);
c) Comprovante de residência (conta de água, luz, gás, telefone);
d) Comprovante de situação cadastral do CNPJ/MEI, que pode ser obtido no site da Receita Federal;
e) Comprovante de regularidade perante a Fazenda do Município de Itajaí, emitindo Certidão Negativa de Débitos de 
Tributos Mobiliários; 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas:
g) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União;
h) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual MEI, quando for o caso.

11.6 A convocação encaminhada por correspondência eletrônica será considerada lida após 3 (dias) dias úteis de seu 
envio, independente de manifestação expressa do destinatário.

11.7 Caso o prestador de serviços de monitoria habilitado não apresente a documentação para a contratação, dentro do 
prazo estabelecido no item 11.5, será convocado o próximo da lista.

11.8 Na falta de alguma documentação prevista para a contratação ou na hipótese de desistência do prestador de serviços 
de monitoria credenciado, conforme o prazo estabelecido no item 11.5, será convocado o próximo selecionado da lista.

11.9 Os prestadores de serviços de monitoria credenciados estarão submetidos às condições previstas neste Edital de 
Credenciamento e às pactuadas no(s) respectivo(s) instrumento(s) contratual(is), quando da sua celebração.

11.10 Caso não haja interesse do público pela atividade proposta pela FEAPI, a mesma poderá ser cancelada pela Direção 
da FEAPI, sendo o respectivo contrato rescindido.

12. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORIA
12.1 O prestador de serviços de monitoria deverá:

I. Realizar atividades de ensino e de apoio e suporte ao processo educativo em sua Área de Conhecimento nas 
atividades realizadas pela FEAPI (atendimentos, aulas, cursos, eventos, palestras, workshops, oficinas, 
seminários etc.); 

II. Conhecer materiais, equipamentos e demais recursos físicos e tecnológicos de sua Área de Conhecimento e 
orientar os participantes das atividades da FEAPI para o uso adequado dos mesmos, zelando pela boa realização 
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das atividades e pela manutenção dos recursos;
III. Promover, de maneira ética e responsável, a inclusão de todos os participantes nas atividades realizadas pela 

FEAPI, realizando a adaptação das mesmas quando necessário;
IV. Exercer a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o 

respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos 
sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza, para 
promover ambiente colaborativo nos locais de realização das atividades da FEAPI;

V. Manter diálogo frequente com a Supervisão Escolar e demais servidores da FEAPI sobre os assuntos relacionados 
a sua prestação de serviços; 

VI. Auxiliar os prestadores de serviços de instrutoria e demais servidores da FEAPI em tarefas de ensino, incluindo a 
produção e/ou atualização de material didático, bem como na manutenção de equipamentos e/ou materiais 
destinados a tal fim;

VII. Auxiliar com a manutenção de equipamentos e/ou materiais destinados as atividades da FEAPI;
VIII. Auxiliar os prestadores de serviços de instrutoria e demais servidores da FEAPI na realização de trabalhos práticos 

e/ou complementares de interesse da atividade realizada pela FEAPI;
IX. Auxiliar os participantes de atividades da FEAPI, orientando-os em trabalhos de laboratórios, biblioteca, campo e 

outros compatíveis com o seu nível de conhecimento e experiência;
X. Constituir e fortalecer o elo entre a FEAPI e os alunos, visando o desenvolvimento da aprendizagem;
XI. Participar de atividades organizadas pela Direção da FEAPI que busquem sistematizar a prestação dos serviços 

ou ainda que propiciem o seu aprofundamento na área de Educação Profissional, como formações 
complementares, estudo e revisão de textos e documentos, atividades práticas e outras;

XII. Exercer suas tarefas conforme Plano de Trabalho e/ou Projeto Pedagógico de Curso, elaborado juntamente com 
a Supervisão Escolar da FEAPI;

XIII. Apresentar frequência, preencher relatórios, em modelos próprios, e entregar notas fiscais de suas atividades à 
Supervisão Escolar da FEAPI, impreterivelmente, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente à prestação do serviço 
de monitoria;

XIV. Tomar ciência e respeitar integralmente os instrumentos de contratação (Contrato de Prestação de Serviços, 
Contrato Didático, Plano de Trabalho, Projeto Pedagógico de Curso etc.) e outros documentos norteadores da 
FEAPI.

12.2 Os locais, datas e horários da prestação de serviços de monitoria serão informados posteriormente. A fim de prestar 
um bom atendimento ao público-alvo, poderão ocorrer na sede da FEAPI ou em outras instituições parceiras, assegurando 
instalações em boas condições físico sanitárias e respeitando as regras sanitárias estabelecidas pelo Município de Itajaí 
e demais órgãos oficiais.

12.3 Conforme necessidade da FEAPI, a prestação de serviços de monitoria poderá ser realizada na modalidade de 
Educação à Distância (EAD), em modelo de trabalho a ser definido pela Direção, cabendo ao prestador de serviços
contratado adequar a sua metodologia de trabalho e utilizar de recursos tecnológicos (equipamentos e softwares) próprios, 
sem qualquer ônus para a instituição.

12.4 As responsabilidades civis, penais, comerciais e outras advindas de utilização de direitos autorais ou patrimoniais 
anteriores, contemporâneas ou posteriores à formalização do contrato cabem exclusivamente ao contratado.

12.5 A FEAPI não se responsabilizará, em hipótese alguma pelos atos, contratos ou compromissos assumidos de natureza 
comercial, financeira, trabalhista ou outra, realizados pelo prestador de serviço de monitoria contratado para fins do 
cumprimento do contrato com a FEAPI.

12.6 O credenciado será responsável pelo desenvolvimento de sua atividade, conforme estabelecido em Contrato de 
Prestação de Serviços e outros instrumentos admitidos pela FEAPI (Contrato Didático, Projeto Pedagógico de Curso, 
Plano de Trabalho etc.), excluída qualquer responsabilidade civil ou penal da FEAPI.

13. DO PAGAMENTO
13.1 Os prestadores de serviços de monitoria credenciados que venham a ser convocados deverão abrir conta bancária 
própria, no nome da Pessoa Jurídica, para recebimento dos valores decorrentes da execução dos serviços a serem pagos 
pela FEAPI.
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13.2 Os pagamentos serão efetuados mensalmente mediante apresentação, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente à 
prestação do serviço, do relatório de prestação de serviços assinado pela Supervisão Escolar e da Nota Fiscal devidamente 
acompanhada da seguinte documentação: 
a) Certidões Negativas Federal, Estadual e Municipal; 
b) Certidão de Regularidade do FGTS; 
c) Certidão Negativa Trabalhista; 
d) Relatório de Prestação de Serviço (modelo a ser encaminhado pela Supervisão Escolar).

13.3 Os valores devidos aos prestadores de serviços de instrutoria serão apurados mensalmente e pagos até o 15º (décimo 
quinto) dia do mês subsequente da comprovada execução dos serviços, mediante apresentação da documentação 
indicada no item 13.2.

14. DA RESCISÃO AMIGÁVEL
14.1 A rescisão de contrato será amigável quando o prestador de serviços de monitoria contratado, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias de seu desligamento, encaminhar requerimento à Direção da FEAPI, comunicando que pretende 
rescindir o contrato antes de seu término.

14.2 Nesta situação, o prestador de serviços de monitoria deverá executar integralmente os serviços contratados durante 
o prazo de 30 (trinta) dias mencionado no item 14.1, sob pena de aplicação de multa por inexecução parcial. 

14.3 Quando da rescisão amigável com execução integral dos serviços no prazo mencionado no item 14.1, o prestador de 
serviços de monitoria permanecerá credenciado.

15. DA RESCISÃO UNILATERAL POR PARTE DA FEAPI E DO DESCREDENCIAMENTO
15.1 O prestador de serviços de monitoria terá o contrato rescindido e será descredenciado quando:
a) Receber 2 (duas) notificações da Supervisão Escolar por prestação de serviço em desconformidade aos instrumentos 
de contratação celebrados entre as partes;
b) Não comparecer ao local da realização das atividades contratadas, no horário estabelecido, por mais de 1 (uma) vez;
c) Apresentar, a qualquer tempo, na vigência do respectivo instrumento contratual, documentos que contenham 
informações inverídicas;
d) Afastar-se da prestação de serviço, mesmo temporariamente, sem razão fundamentada ou notificação prévia;
e) Designar outra pessoa, credenciada ou não, para executar o serviço pelo qual foi contratado pela FEAPI, sendo que a 
mesma tem caráter ;
f) Pressionar, desabonar, ofender, seja por qualquer motivo, pessoa, aluno ou servidor da FEAPI;
g) Atuar em desacordo com os princípios do respeito e da moral individual, social e profissional;
h) Descumprir as normas sanitárias de saúde, estabelecidas pelo Município de Itajaí e demais órgãos oficiais;
i) Descumprir o Estatuto da Criança e do Adolescente, Estatuto do Idoso, Código Penal e demais legislações pertinentes 
a prestação dos serviços objeto;
j) Descumprir ou violar, no todo ou em parte, as normas contidas neste Edital de Credenciamento ou nos instrumentos de 
contratação da prestação de serviços.

15.2 O Contrato também poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer fatos elencados nos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 
8.666/93, bem como em caso de violação à Lei Anticorrupção conforme Decreto Municipal 11.063/2017, que regulamenta 
a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16. DAS SANÇÕES EM CASO DE INADIMPLEMENTO
16.1 Na hipótese de inexecução dos serviços, o contratado estará sujeito às seguintes sanções:
16.1.1 Para inexecução parcial: multa de 30% (trinta por cento) do valor da parcela não executada do contrato.
16.1.2 Para inexecução total: multa de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

16.2 Para cada falta injustificada: multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, além do não pagamento das 
horas não trabalhadas. O limite é de 01 (uma) falta injustificada durante todo o período da contratação sob pena de rescisão 
contratual por inexecução parcial e incidência de multa prevista acima.
16.2.1 Também será considerada falta injustificada o descumprimento dos horários estabelecidos pela FEAPI, observada 
a contagem de 3 (três) dias consecutivos ou 5 (cinco) dias alternados.
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16.3 As faltas justificadas, que não sejam por motivo de força maior, serão limitadas a 02 (duas) durante todo o período 
da contratação sob pena de inexecução parcial e incidência de multa prevista acima.

16.4 As faltas justificadas, assim como as de motivo de força maior, não ensejam a aplicação de penalidade ao contratado, 
porém deverão ser repostas no mesmo mês da sua efetivação, com acordo da Direção, para que não haja desconto delas
no cálculo do pagamento devido.

17. DA PROTEÇÃO DOS DADOS
17.1 A FEAPI compromete-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento 
da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo 
que o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas na legislação vigente sobre 
Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.709/2018.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 Os casos omissos relativos ao presente Edital serão resolvidos pelo Comissão Especial de Análise do 
Credenciamento, ouvidas as áreas competentes e respeitando a legislação vigente.

18.2 Os inscritos não credenciados poderão retirar seus documentos na Secretaria da FEAPI, pessoalmente ou por seu 
representante com procuração com firma reconhecida em cartório com poderes específicos, mediante apresentação de 
RG do interessado, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir da publicação do resultado do credenciamento. 
Passado este prazo, serão encaminhados para reciclagem.

18.3 O credenciamento realizado nos termos deste Edital e as eventuais contratações dele derivadas não impedem a 
FEAPI de realizar outras contratações para atendimento de suas necessidades.

18.4 A vigência deste Edital será até 31 de dezembro de 2022.

18.5 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Credenciamento será o Município 
de Itajaí.

Itajaí, 06 de junho de 2022.

Normélio Pedro Weber
Superintendente Administrativo das Fundações

Ivana Reis Teixeira
Diretora Executiva da FEAPI

Fundação de Educação Profissional e Administração Pública de Itajaí FEAPI

EDITAL Nº 006/2022 CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS DE MONITORIA
ANEXO 01 - ÁREAS DE CONHECIMENTO E REQUISITOS MÍNIMOS

Serão credenciados prestadores de serviço de monitoria nas seguintes Áreas de Conhecimento:
ÁREAS DE CONHECIMENTO REQUISITOS MÍNIMOS

1. Libras

- Ensino médio completo com certificado de proficiência em uso e 
ensino de LIBRAS ou certificado de Instrutor de LIBRAS; ou

- Graduação em qualquer Licenciatura com certificado de proficiência 
em LIBRAS e/ou pós-graduação em LIBRAS; ou 

- Graduação em Letras LIBRAS.

2. Educação
- Cursando Magistério; ou

- Cursando Graduação em qualquer Licenciatura.

3. Educação Especial
- Cursando Magistério; ou

- Cursando Graduação em Educação Especial ou áreas afins.

4. Português para falantes de outras línguas

- Ensino médio completo com certificação e/ou experiência no ensino 
de Língua Portuguesa para falantes de outras línguas; ou

- Cursando Graduação em Letras com habilitação em Língua 
Portuguesa e Língua Estrangeira.

5. Publicidade (Marketing Digital; Gestão de 
Tráfego; Gestão de Redes Sociais;
Desenvolvimento de Produtos Digitais)

- Ensino médio completo com certificação e/ou experiência profissional 
comprovada na área de conhecimento; ou 

- Curso Técnico de nível médio em Marketing ou áreas afins; ou
- Cursando Graduação em Marketing, Comunicação Social ou áreas 

afins.

6. Informática (Reparação de Redes;
Operação, suporte e manutenção de 
Computadores)

- Ensino médio completo com certificação e/ou experiência profissional 
comprovada na área de conhecimento; ou 

- Curso Técnico de nível médio em Informática ou áreas afins; ou
- Cursando Graduação na área de Tecnologia da Informação.

7. Hospedagem e Eventos

- Ensino médio completo com certificação e/ou experiência profissional 
comprovada na área de conhecimento; ou 

- Curso Técnico de nível médio em Hospedagem, Eventos ou áreas 
afins; ou

- Cursando Graduação em Hotelaria, Turismo ou áreas afins.

8. Comunicação Oral e Escrita
- Cursando graduação em Letras - Língua Portuguesa, Comunicação 

Social ou áreas afins.
9. Saúde (Cuidados Básicos de Saúde; 
Higiene; Primeiros Socorros)

- Cursando Técnico de nível médio em Enfermagem; ou
- Cursando Graduação em Enfermagem ou Medicina.

10. Artes e Artesanato
- Certificação e/ou experiência profissional comprovada na área de 

conhecimento.
11. Moda (Vestuário; Processos de 
fabricação de peças do vestuário - desenho, 
modelagem, elaboração de ficha técnica, 
pilotagem, preparação de enfesto, técnicas 
de corte, costura e acabamento; Operação 
de máquinas e equipamentos utilizados na 
indústria de confecção; Preparação e 
regulação do maquinário utilizado na 
confecção de vestuários; Aviamentos 
necessários para confecção)

- Certificação e/ou experiência profissional comprovada na área de 
conhecimento.

12. Estética e Cosmética (Cabelereiro;
Barbeiro; Manicure; Pedicure; Design de 
Sobrancelhas; Manutenção de Cílios;
Maquiagem; Cuidados Faciais)

- Certificação e/ou experiência profissional comprovada na área de 
conhecimento.

13. Terapias Integrativas e Complementares
(Meditação, Relaxamento, Cromoterapia, 
Musicoterapia, Reiki, Yoga, Biodança, 
Arteterapia, Fitoterapia, etc)

- Certificação e/ou experiência profissional comprovada na área de 
conhecimento.

14. Personal Organizer
- Certificação e/ou experiência profissional comprovada na área de 

conhecimento.
15. Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável

- Cursando Graduação em Biologia, Ecologia, Engenharia Ambiental, 
Geografia, Oceanografia ou áreas afins.
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ANEXO 02
FICHA DE INSCRIÇÃO E DECLARAÇÃO DE ACEITE

FICHA DE INSCRIÇÃO

NOME COMPLETO: ______________________________________________________________

CPF: ________________________________ RG: _______________________________________ 

CNPJ: __________________________________________________________________________

PIS/NIT: ________________________________________________________________________

DATA DE NASCIMENTO: ________/________/________ NACIONALIDADE: _________________

ENDEREÇO: ____________________________________________________________________

BAIRRO: _______________________________________________________________________

CIDADE: ______________________________ ESTADO: __________ CEP: ____________-______

TELEFONES: (_____) _____________ - _____________ (_____) _____________ - _____________

INFORME ABAIXO A(S) ÁREA(S) DE CONHECIMENTO QUE VOCÊ ESTÁ SE INSCREVENDO:
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________

DECLARAÇÃO DE ACEITE

Entrego anexo toda a documentação exigida neste Edital e DECLARO:
- Conhecer e aceitar, integral e irrestritamente, as condições estabelecidas no presente Edital;
- Estar ciente que meus dados pessoais serão tratados e processados de forma a permitir a efetiva execução 
dos fins deste Edital, autorizando expressamente a divulgação do meu nome e a(s) Área(s) de Conhecimento 
para a qual estou me inscrevendo, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem 
à Administração Pública;
- Estar ciente de que meu credenciamento e possível seleção para integrar o Cadastro de Prestadores de 
Serviços de Monitoria da FEAPI não estabelece a obrigação da FEAPI de efetuar qualquer contratação, 
constituindo apenas cadastro de prestadores de serviços aptos a atenderem às demandas, quando houver, não 
gerando para mim qualquer direito de contratação;
- Serem verdadeiras todas as informações contidas nos seguintes documentos: Ficha de Inscrição, Currículo, 
Declaração(ções) de Trabalho e demais anexos por mim apresentados;
- Responsabilizar-me, em caso de convocação para prestar serviços de monitoria, pelo cumprimento de minhas 
atividades, conforme estabelecido em Contrato de Prestação de Serviços e outros instrumentos admitidos pela 
FEAPI (Contrato Didático, Projeto Pedagógico de Curso, Plano de Trabalho etc.).

Itajaí, ______/______/202___.

Assinatura do(a) candidato(a): _______________________________________________________
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ANEXO 03
Modelo de Currículo Profissional

CURRÍCULO PROFISSIONAL

DADOS DO PROFISSIONAL:

Nome Completo:
Data de Nascimento:
Cidade/Estado de Nascimento:
Documento de Identificação Órgão Expedidor:
Endereço Completo:
Telefones: (XX) X XXXX-XXXX | (XX) X XXXX-XXXX
E-mail: 

FORMAÇÃO ACADÊMICA

- Doutorado: (_) Não | (_) Sim Qual?
- Mestrado: (_) Não | (_) Sim Qual?
- Pós-Graduação (Especialização): (_) Não | (_) Sim Qual?
- Graduação: (_) Não | (_) Sim Qual?
- Curso Técnico de nível Médio: (_) Não | (_) Sim Qual?

FORMAÇÃO COMPLEMENTAR

- Cursos com no mínimo 40 (quarenta) horas de duração (no máximo 5 cursos):
Nome do Curso/Instituição Data de 

Conclusão:
Carga 

Horária:
XX/XX/XXXX 0h

- Cursos de curta duração (independente da carga horária de cada um), eventos (palestras, 
workshops, oficinas, seminários) e outras possibilidades de formação (no máximo 10 cursos, 
eventos ou outros):

Nome do Curso ou Evento/Instituição Data de 
Conclusão:

Carga 
Horária:

XX/XX/XXXX 0h
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EXPERIÊNCIA EM MONITORIA/INSTRUTORIA/DOCÊNCIA NA ÁREA DE CONHECIMENTO
No máximo 200 (duzentas) horas

- Empresa:
- CNPJ:
- Cidade/Estado:
- Função:
- Período de Trabalho: De XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX.
- Carga Horária:

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NA ÁREA DE CONHECIMENTO
No máximo 10 (dez) anos

- Empresa:
- CNPJ:
- Cidade/Estado:
- Função:
- Período de Trabalho: De XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX.

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR

Favor listar até 10 (dez) temas na(s) Área(s) de Conhecimento que você está se inscrevendo que 
você tem maior afinidade:
01.
02.
03.
04.
05.
06.
07.
08.
09.
10.
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ANEXO 04
Modelo de Declaração de Trabalho

LOGO DA EMPRESA
NOME DA EMPRESA

ENDEREÇO
TELEFONE

CNPJ

DECLARAÇÃO DE TRABALHO

Declaramos que, após consulta aos nossos registros, constatamos que o(a) Sr(a). (nome), 
(profissão), inscrito(a) no CPF sob o nº (informar) e portador(a) da CTPS nº (informar), Série 
(informar), foi empregado desta empresa exercendo a função de (especificar) no período de (data) 
até (data) (informar que o contrato permanece em vigência, se for o caso).

Em caso de instrutoria/docência, especificar também a carga horária lecionada.

(localidade), (dia) de (mês) de (ano).

(assinatura)
(nome do responsável)
(cargo)



ATOS DA SUPERINTENDÊNCIA DAS FUNDAÇÕES
FUNDAÇÃO CULTURAL

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA DAS FUNDAÇÕES 
Rua Antonio Caetano, 105 Fazenda Itajaí/SC 
CEP 88302-380 

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA DAS FUNDAÇÕES

FUNDAÇÃO CULTURAL DE ITAJAÍ

EDITAL N.º 006/2022 SELEÇÃO ENCONTRO MERCADO
RESULTADO FINAL

CONVOCADOS EM 1ª CHAMADA

PROPONENTE PROPOSTA/PROJETO FORMAÇÃO

Alessandra Teixeira Sipriano Alessandra Cipriane e Banda Quarteto
Amanda Thomsen Banda Felícia Quarteto
André Luiz Carlos Rollmops Acústico Quarteto
Andreza Specart Andreza Flores Trio Trio

AngelaPeyerl
Ninguém Sabe Apresenta Chama o Síndico Um Tributo a Tim
Maia

Quarteto

Ânima Produções Artísticas Encontro Mercado Com Tarrafa Elétrica Quarteto
Antônio Fernando Bittencourt Quatrossaurus Quarteto
Arnou Teixeira de Melo Filho - Porta Voz
Estúdios

Arnou de Melo Trio Trio

Banda Highline Highline Acústico Trio
Bd Assessoria e Produção Musical Bárbara Damásio Trio Trio
Carlos Coria Produções Musicais Projeto Carlos Coria Trio - Show Sirína Lata Trio
Carlos Daniel Montero da Silva Daniel Montero Trio Trio
Ecos de Santo Amaro Cultura e Educação RafaelodeGoes Solo eRafaelodeGoes Trio Solo/Trio
Elisa Maria Cordeiro Elisa Cordeiro e Banda Quarteto
Gerson Isensee Serginho Almeida e Banda Quarteto
HildoAntoniode Souza Banda Guess Rocks Quarteto
Jardineira Producoes Natália Pereira Quarteto Quarteto

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA DAS FUNDAÇÕES 
Rua Antonio Caetano, 105 Fazenda Itajaí/SC 
CEP 88302-380 

José Aurélio Pereira Junior Trio 90 Trio
Josias Mercado de Matos Pimentel Josias Pimentel Jazz Trio e Convidado Quarteto
Juliano Nunes Banda Universus Quarteto
Louise Lucena Schulze Louise Lucena e Banda Quarteto
Marcio Rodrigo Franco Banda Plano Cruzado Quarteto
Mariana da Silva Monteiro Stimamiglio Mari Monteiro Quarteto Quarteto
Mario Cesar Nascimento Júnior Mpb Trio Trio
Matheus Seára Matheus Seára Duo Duo
Migra Produções Culturais Banda Terravista Quarteto
Mpb Trio (Carol Cristo, André Carlos e Mário Jr.) Mpb Duo - André e Carol Duo
Onn Produções AndreOnn Power Trio (Rhayyonn) Trio
Paulo Demetre Gekas Paulo Gekase Amigos. Quarteto
Pedro Antônio de Souza Silva Pedro Silva Trio Trio
Rubens José Azevedo Cunha Rubens Azevedo Quarteto: Samba, Mpb e Instrumental. Quarteto
Susane Amaral Silva Pastorinhas do Quintal daSue Convidados Trio/Quarteto
Sw Produções Suh Wagner e Elas (Trio) Trio
Tamires Caroline Pereira Tamires e Banda Quarteto
Thales Nunes Thales Nunes e Convidados Quarteto
Ubiratan Matos Tives Ubiratan Matos & Trio Trio/Quarteto
Victor Praun Victor Praune Banda Quarteto
William Fredizzi Lima Oros Boros Quarteto
Willian Goe Willian Goe Trio Convida Quarteto



SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA DAS FUNDAÇÕES 
Rua Antonio Caetano, 105 Fazenda Itajaí/SC 
CEP 88302-380 

Elisa Maria Cordeiro Elisa Cordeiro Duo Duo
Matheus Seára Matheus Seára Solo Solo
Mpb Trio (Carol Cristo, André Carlos e
Mário Jr.)

Mpb Duo - André e Carol Duo

Onn Produções AndreOnn Solo Solo
Thales Nunes Thales Nunes e Rafaela Backer Duo
Victor Praun Victor Praun Acústico (Duo) Duo
William Fredizzi Lima Atlazz Trio Trio

SUPLENTES

PROPONENTE PROPOSTA/PROJETO FORMAÇÃO

André Luiz Carlos Rollmops Electro Rock Quarteto
Andreza Specart Andreza Flores e Banda Quarteto
AngelaPeyerl Flores Astrais Duo
Antônio Fernando Bittencourt Fermatta Trio
Banda Highline Banda Highline Quarteto
Banda Redback - Anos 80 Banda Redback - Anos 80 Quarteto
Cid Ferreira Sonorização e Eventos Cid Ferreira Canta: Nossas Canções Duo/Trio
Clarita Andrea Neves Muller
79268056704

Banda Sons do Haiti Quarteto

CliftonMacnamara Carmel Quarteto
Clovis Zimmermann Retrôsoundacústico Duo
Clovis Zimmermann Tudo Eu Solo
Denis Produções Bando Chico Estrada Apresenta: Tem Samba de Coco, Sim Sinhô! Grupo de Choro
Ecos de Santo Amaro Cultura e
Educação

Bárbara Kristensen Voz e Outros Sons Solo/Duo

Gian Rios Latino Arte e Cultura Cantares e Saberes Grupo de Choro
Gilson Manoel Tavares Junior Rimando Em Itajaí Solo
HildoAntoniode Souza Dinho Guess Duo Duo

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA DAS FUNDAÇÕES 
Rua Antonio Caetano, 105 Fazenda Itajaí/SC 
CEP 88302-380 

Jão Madalena Jãoe Os Madalenas Duo/Trio/Quarteto
José Aurélio Pereira Junior Trio Solana Trio
Josias Mercado de Matos Pimentel Susi Brito Quarteto (Roda de Samba e Choro) Quarteto
Magno Pizon Axé de Bar Trio
Marcio Rodrigo Franco Nos IiiRustico Acústico Trio
Maritza Clarisse TellodeMontreuil Maritza Trio Trio
Maritza Clarisse TellodeMontreuil Maritza Quarteto Quarteto
Migra Produções Culturais Duo Graciki&Leduc Duo
Nico Fami Nico Fami ¨Clássicos do Blues, Pop e Rock¨ Solo/Quarteto
Ricardo Batista Ricardo Batista- Show Autoral-Pé na Estrada-Violão e Voz Solo
Ricardo Batista Show Autoral Pé na Estrada-Ricardo Batista e Banda Quarteto
Sabrina Vianna Sonzeira Bacana Com Sabrina Vianna Quarteto
Sabrina Vianna Pop do Povo Quarteto
Samburá Produções Original Comscience Grupo de Choro
Sw Produções Brasilidades - Por Suh Wagner e Banda Quarteto

Itajaí (SC), 07 de Abril de 2022.

CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE ITAJAÍ
Decreto 12.497/2022

VANDERLEI LAZZAROTTI
Diretor Executivo da Fundação Cultural de Itajaí

NORMÉLIO PEDRO WEBER
Superintendente Administrativo das Fundações

HABILITADOS PARA 2º CHAMADA

Proponente Proposta/Projeto Formação

Alessandra Teixeira Sipriano Alessandra Cipriane Solo

Bd Assessoria e Produção Musical Roda de Samba de Bárbara
Grupo de
Choro

Carlos Coria Produções Musicais
Carlos Coria Duo - "de Tudo Se Faz Canção" - Conexão Clube da
Esquina

Duo



ATOS DO GABINETE

PORTARIA N.º 1593/2022

O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, inciso 
V, da Lei Orgânica do Município, e considerando a Lei Complementar nº 337, de 20 
de dezembro de 2018, resolve NOMEAR, nos termos do artigo 11, inciso I, da Lei 
nº 2.960, de 03 de abril de 1995, TELMO JOSÉ MEZADRI, para exercer o cargo de 
provimento em comissão de DIRETOR EXECUTIVO DE AÇÕES EM SAÚDE, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal de Itajaí

PORTARIA N.º 1597/2022           

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso 
da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, resolve 
RETIFICAR a Portaria nº 0490, de 23 de fevereiro de 2022, Publicada no Jornal do 
Município – Edição nº 2511, de 23 de fevereiro de 2022, que concedeu Licença para 
Tratamento de Saúde ao servidor JAIDE ERNANDO BALDANÇA, matrícula nº 
528301, onde se lê: “por 30 dias - 13/02 a 14/03/2022”, leia-se: “por 20 dias – 13/02 
a 04/03/2022”.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1598/2022           

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publi-
cada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, consoante 



à C.I. nº 304/2022/CPMSO, resolve RETIFICAR a Portaria nº 1304, de 13 de maio 
de 2022, Publicada no Jornal do Município – Edição nº 2541, de 13 de maio de 2022, 
que concedeu Licença para Tratamento de Saúde ao servidor WILLIAM PRESTES 
DE MORAES, matrícula nº 2141406, onde se lê: “por 06 dias - 03/04 a 08/05/2022”, 
leia-se: “por 06 dias – 03/05 a 08/05/2022”.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1599/2022
           
O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e consoante à 
C.I. nº 296/2022, da Coordenadoria de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, resolve 
CONCEDER LICENÇA GESTAÇÃO, em conformidade com o artigo 10, da Lei 
Complementar nº 180, de 17 de dezembro de 2010, à servidora BRUNA CRISTINA 
CASTELO DA SILVA BAIERLE, matrícula nº 2235301, ocupante do cargo de pro-
vimento efetivo de PSICÓLOGO, da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pelo 
período de 30 de maio de 2022 a 26 de setembro de 2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1600/2022
           
O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e consoante à 
C.I. nº 296/2022, da Coordenadoria de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, resolve 
CONCEDER LICENÇA GESTAÇÃO, em conformidade com o artigo 10, da Lei 
Complementar nº 180, de 17 de dezembro de 2010, à servidora CAROLINE CHA-
GAS SANTOS, matrícula nº 1707806, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
AGENTE EM ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO, da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, pelo período de 26 de maio de 2022 a 22 de setembro de 2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

       
PORTARIA N.º 1601/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publi-
cada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e consoante 
à C.I. nº 305/2022, da Coordenadoria de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, de 
acordo com o artigo 2º, da Lei Ordinária nº 6.415, de 23 de outubro de 2013 e o 
Decreto nº 10.168, de 11 de dezembro de 2013, resolve CONCEDER REDUÇÃO DE 
02 (DUAS) HORAS DIÁRIAS DA JORNADA DE TRABALHO a servidora ALINE 
HELENA VIEIRA, matrícula nº 621902, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
ADMINISTRADOR ESCOLAR, 40 (quarenta) horas semanais, da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, passando a desempenhar 30 (trinta) horas semanais, 
pelo período de 02 de junho de 2022 a 01 de junho de 2023.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1602/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 

atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publi-
cada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e consoante 
à C.I. nº 305/2022, da Coordenadoria de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, de 
acordo com o artigo 2º, da Lei Ordinária nº 6.415, de 23 de outubro de 2013 e o 
Decreto nº 10.168, de 11 de dezembro de 2013, resolve CONCEDER REDUÇÃO 
DE 02 (DUAS) HORAS DIÁRIAS DA JORNADA DE TRABALHO ao servidor 
LEONARDO NAPP, matrícula nº 2218501, admitido para exercer emprego público 
de AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, 40 (quarenta) horas semanais, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, passando a desempenhar 30 (trinta) horas 
semanais, pelo período de 02 de junho de 2022 a 01 de junho de 2023.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas









PORTARIA N.º 1619/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso 
da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em 
conformidade com o artigo 1º, da Lei nº 2791, de 05 de janeiro de 1993, com nova 
redação dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve CONCE-
DER LICENÇA-PRÊMIO, a servidora MARÍLIA PETTER REBELLO, matrícula nº 
1482903, ocupante do cargo de provimento efetivo de PROFESSOR, da SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, referente ao QUINQUÊNIO 2012/2017, pelo 
período de 03 (três) meses, de 01 de junho de 2022 a 31 de agosto de 2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1620/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso 
da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em 
conformidade com o artigo 1º, da Lei nº 2791, de 05 de janeiro de 1993, com nova 
redação dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve CONCE-
DER LICENÇA-PRÊMIO, ao servidor CARLOS EDUARDO CORRÊA SANTOS, 
matrícula nº 1513601, ocupante do cargo de provimento efetivo de PSICÓLOGO, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, referente ao QUINQUÊNIO 2017/2022, 
pelo período de 03 (três) meses, de 01 de setembro de 2022 a 30 de novembro de 
2022.
       
Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1621/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em confor-
midade com o artigo 1º, da Lei nº 2791, de 05 de janeiro de 1993, com nova redação 
dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve CONCEDER 
LICENÇA-PRÊMIO, ao servidor EDSON DA SILVA, matrícula nº 1880801, ocupan-
te do cargo de provimento efetivo de MOTORISTA, da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, referente ao QUINQUÊNIO 2017/2022, pelo período de 03 (três) meses, 
de 01 de outubro de 2022 a 31 de dezembro de 2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1622/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em confor-
midade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com nova redação 
dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  CONCEDER 
LICENÇA-PRÊMIO, a servidora CLARETE SOUTO, matrícula nº 1306702, ocupan-
te do cargo de provimento efetivo de GUARDA PATRIMONIAL, da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, referente ao QUINQUÊNIO 2016/2021,  
pelo período de 03 (três) meses, com conversão em abono pecuniário de 1/3 (um 
terço), de 01 de julho de 2022 a 31 de agosto de 2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1623/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso 
da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e 
em conformidade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com 
nova redação dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  
CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO, a servidora GISELE COPPI VIEIRA, matrícula 
nº 634706, ocupante do cargo de provimento efetivo de AGENTE EM ATIVIDADES 
DE EDUCAÇÃO, da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, referente ao 
QUINQUÊNIO 2009/2014,  pelo período de 03 (três) meses, com conversão em abo-
no pecuniário de 1/3 (um terço), de 01 de julho de 2022 a 31 de agosto de 2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1624/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em confor-
midade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com nova redação 
dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  CONCEDER 
LICENÇA-PRÊMIO, a servidora MARLISE HONORIO DE OLIVEIRA, matrícula 
nº 2029001, ocupante do cargo de provimento efetivo de AGENTE EM ATIVIDA-
DES DE EDUCAÇÃO, da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, referente 
ao QUINQUÊNIO 2015/2020,  pelo período de 03 (três) meses, com conversão em 
abono pecuniário de 1/3 (um terço), de 01 de agosto de 2022 a 30 de setembro de 
2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1625/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em confor-
midade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com nova redação 
dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  CONCEDER 
LICENÇA-PRÊMIO, a servidora ELIZABETE AZEVEDO REBELO, matrícula nº 
1498510, ocupante do cargo de provimento efetivo de PROFESSOR, da SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, referente ao QUINQUÊNIO 2015/2020,  pelo 
período de 03 (três) meses, com conversão em abono pecuniário de 1/3 (um terço), de 
01 de outubro de 2022 a 30 de novembro de 2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1626/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em confor-
midade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com nova redação 
dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  CONCEDER 
LICENÇA-PRÊMIO, ao servidor JAIDE ERNANDO BALDANÇA, matrícula nº 
528301, ocupante do cargo de provimento efetivo de GUARDA PATRIMONIAL, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, referente ao QUINQU-
ÊNIO 2016/2021,  pelo período de 03 (três) meses, com conversão em abono pecuniá-
rio de 1/3 (um terço), de 01 de novembro de 2022 a 31 de dezembro de 2022.



Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1627/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso 
da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em 
conformidade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com nova 
redação dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  CON-
CEDER LICENÇA-PRÊMIO, ao servidor GEZIEL GOMES DA SILVA, matrícula nº 
1880101, ocupante do cargo de provimento efetivo de AGENTE DA AUTORIDADE 
DE TRÂNSITO, da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, 
referente ao QUINQUÊNIO 2017/2022,  pelo período de 03 (três) meses, com 
conversão em abono pecuniário de 1/3 (um terço), de 01 de dezembro de 2022 a 31 de 
janeiro de 2023.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1628/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso 
da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e 
em conformidade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com 
nova redação dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  
CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO, a servidora CHRISTINE MELODY KLOCK 
DE SIQUEIRA, matrícula nº 722201, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
GUARDA PATRIMONIAL, da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, referente ao QUINQUÊNIO 2017/2022,  pelo período de 03 (três) meses, 
com conversão em abono pecuniário de 1/3 (um terço), de 01 de dezembro de 2022 a 
31 de janeiro de 2023.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1629/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em confor-
midade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com nova redação 
dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  CONCEDER 
LICENÇA-PRÊMIO, ao servidor HUMBERTO ARNALDO ALVES, matrícula nº 
1575701, ocupante do cargo de provimento efetivo de MOTORISTA, da SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, referente ao QUINQUÊNIO 2016/2021,  pelo 
período de 03 (três) meses, com conversão em abono pecuniário de 1/3 (um terço), de 
01 de abril de 2023 a 31 de maio de 2023.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1630/2022   

O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, inciso 

VII, da Lei Orgânica do Município, resolve FAZER CESSAR os efeitos da concessão 
da Gratificação por Conclusão de Nível Superior – Graduação, através da Portaria nº 
1316, de 09 de abril de 2019, publicada no Jornal do Município – Edição nº 2074, de 
17 de abril de 2019, do servidor ABRAÃO DALLA VECCHIA SOUZA, matrícula 
nº 2274201, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, a 
contar de 07 de junho de 2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.
 
VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal de Itajaí

PORTARIA N.º 1633/2022
           
O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publi-
cada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e consoante 
à C.I. nº 1094/2022, da Secretaria Municipal de Educação, resolve CONCEDER LI-
CENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR, nos termos do artigo 117, 
da Lei nº 1.920, de 03 de dezembro de 1981, a servidora SAMARA DE OLIVEIRA, 
matrícula nº 636505, ocupante do cargo de provimento efetivo de PROFESSOR, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pelo período de 10 de junho de 2022 
a 09 de junho de 2024.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas



PORTARIA N.º 1634/2022            

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publi-
cada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, consoante 
à C.I. nº 2102/2022, da Secretaria Municipal de Segurança Pública, resolve FAZER 
CESSAR, os efeitos da Portaria nº 1953, de 29 de maio de 2019, publicada no Jornal 
do Município – Edição nº 2092, de 05 de junho de 2019, que CONCEDEU ADICIO-
NAL DE PERICULOSIDADE a servidora ÂNGELA MAES BARCELOS THOME, 
matrícula nº 858801, ocupante do cargo de provimento efetivo de GUARDA PATRI-
MONIAL, da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, a contar 
de 07 de junho de 2022.                 
  
Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1638/2022

O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, inciso 
VII, da Lei Orgânica do Município, consoante à C.I. 1125/2022, da Secretaria Mu-
nicipal de Educação e requerimento do servidor, resolve EXONERAR A PEDIDO, 
nos termos do artigo 38, inciso I, da Lei nº 2.960, de 03 de abril de 1995, EDSON 
RODRIGO DA COSTA, matrícula nº 2196202, do cargo de provimento efetivo de 
PROFESSOR, 40 (quarenta) horas semanais, da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, a contar de 07 de junho de 2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal de Itajaí



PORTARIA N.º 1640/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em confor-
midade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com nova redação 
dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  CONCEDER LI-
CENÇA-PRÊMIO, ao servidor VALDIR FERREIRA, matrícula nº 851805, ocupante 
do cargo de provimento efetivo de AGENTE DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, referente ao QUINQU-
ÊNIO 2013/2018,  pelo período de 03 (três) meses, com conversão em abono pecuniá-
rio de 1/3 (um terço), de 01 de setembro de 2022 a 31 de outubro de 2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1641/2022

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em confor-
midade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com nova redação 
dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  CONCEDER 
LICENÇA-PRÊMIO, a servidora FABIOLA GRAUPNER, matrícula nº 1228203, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, referente ao QUINQUÊNIO 2010/2015,  
pelo período de 03 (três) meses, com conversão em abono pecuniário de 1/3 (um 
terço), de 01 de julho de 2022 a 31 de agosto de 2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

IRAN AILSON DE OLIVEIRA BRASIL
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 1642/2022

O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, inciso 
V, da Lei Orgânica do Município, resolve EXONERAR, nos termos do artigo 38, 
inciso II, letra a, da Lei nº 2.960, de 03 de abril de 1995, JOANA DECKER, matrícula 
nº 1348419, da Função de Confiança de DIRETOR DE UNIDADE DE ENSINO DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, do CEI Profª Carine de Souza Balduino, da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a contar de 13 de junho de 2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal de Itajaí

PORTARIA N.º 1643/2022

O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, 
inciso V, da Lei Orgânica do Município, e consoante com a Lei Complementar nº 
337, de 20 de dezembro de 2018, resolve NOMEAR a servidora ANDREZA SOUSA 
PLETZ, matrícula nº 612301, ocupante de cargo de provimento efetivo de Agente em 
Atividades de Educação, da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, para 
desempenhar a Função de Confiança de DIRETOR DE UNIDADE DE ENSINO DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL, do CEI Profª Carine de Souza Balduino, percebendo a 
gratificação correspondente.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal de Itajaí

PORTARIA N.º 1646/2022
           
O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, inciso 
IX, da Lei Orgânica do Município, considerando o que consta nos autos do Processo 
nº 3933/2022 e do Ofício nº 160/2022, do Instituto de Previdência de Itajaí – IPI, 
resolve CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA a servidora SILVIA VIEIRA 
JACINTO ALVES, matrícula nº 4293002, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
PROFESSOR, da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a contar de 31 de 
maio de 2022.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal de Itajaí



ATOS DO INIS

Instituto Itajaí Sustentável - INIS
Extrato do Contrato: 212/2022 INIS
Nome: Instituto Itajaí Sustentável - INIS
Empresa: KELLY BIANCA BULAT BELIZARIO ME.
CNPJ: 16.715.764/0001-01
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8666, de 21 de junho de 1993
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE SISTEMA COM 
SUPORTE ILIMITADO POR ACESSO REMOTO E ATUALIZAÇÃO DE REGIS-
TRO ELETRÔNICO DE PONTO DOS SERVIDORES INIS.
 Constitui objeto deste contrato o Valor de 1.078,80 (um mil, setenta e oito reais e 
oitenta centavos). Sendo R$ 89,90 por mês.
Data Assinatura: 06/06/2022
Vigência: 07/06/2022 a 06/06/2023
Valor: 1.078,80 (um mil, setenta e oito reais e oitenta centavos)



ATOS DO IPI

PORTARIA Nº 099/2022
 
A Diretora Presidente do Instituto de Previdência de Itajaí no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 3º, alínea “i”, da Lei nº 3742/02, considerando o disposto nos 
artigos 4º, §9º, artigo 10, §7º c/c artigo 36, inciso II, da Emenda Constitucional nº 
103/19, RESOLVE conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO, com proventos integrais, nos termos do art. 3º da Emenda Cons-
titucional nº 47/2005, ao servidor RONALDO GAZANIGA, matrícula nº 822201, 
ocupante do cargo de Agente em Atividades de Engenharia, Categoria “3”, Faixa “I”, 
Padrão “G” de vencimentos, do Quadro Permanente de Pessoal do Poder Executivo, 
com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Habitação.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Itajaí, 08 de junho de 2022.

JANE DE FÁTIMA GOMES FURTADO
Diretora Presidente Interina
Instituto de Previdência de Itajaí

ATOS DA PROCURADORIA

DECRETO Nº 12.600, DE 03 DE JUNHO DE 2022.

DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE DESAPROPRIA-
ÇÃO.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições e com fundamento no art. 47, inciso 
VI, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, e o art. 5º, alínea “i” e art. 6º, ambos do 
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, e considerando o teor do processo 
administrativo nº 118450/2022-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação, amigável 
ou judicial, uma área de 33 m², com eventuais acessões existentes sobre a mesma, a 
ser destacada de uma área maior com 521,25 m², objeto da Transcrição nº 12.846, 
registrada no 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Itajaí, localizada na 
Rua Alfredo Trompowski, nº 75, bairro Centro, de propriedade de DOROTAVIO 
MANOEL DA ROSA.

Parágrafo único. A área mencionada no caput será destinada às obras de prolonga-
mento da Rua Uruguai. 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da desapropriação correrão por conta de 
dotações próprias do orçamento municipal vigente à época dos respectivos dispên-
dios. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 03 de junho de 2022. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.601, DE 03 DE JUNHO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
AUTORIZADO NO ART. 6, INCISO II, DA LEI MUNICIPAL Nº 7369, DE 28 DE 
DEZEMBRO DE 2021, PARA ATENDER AS DESPESAS DA SECRETARIA MU-



NICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no inciso VII, 
do artigo 47, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como no Art. 6º, inciso 
II, da Lei Municipal nº 7.369, de 28 de dezembro de 2021, e, considerando o teor do 
processo administrativo nº 118361/2022-e,  

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar até o limite de R$ 74.000,00 
(setenta e quatro mil reais), destinado a suplementar a dotação abaixo descrita, per-
tencente ao orçamento municipal vigente, para a reforma da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Habitação:

Órgão: 31000 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação 
Unidade orçamentária: 31031 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitação 
Funcional-programática: 4.122.1
Ação: 2.30 – Apoio Administrativo à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação
Modalidade de Aplicação/Recurso: 4.4.90.00.00.1/242
Valor: R$ 74.000,00

Art. 2º O crédito adicional suplementar aberto no art. 1º, no valor de R$ 74.000,00 
(setenta e quatro mil reais), será coberto por conta da anulação da seguinte dotação:

Órgão: 31000 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação 
Unidade orçamentária: 31031 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitação 
Funcional-programática: 4.122.1
Ação: 2.30 – Apoio Administrativo à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.90.00.00.1/241
Valor: R$ 74.000,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Prefeitura de Itajaí, 03 de junho de 2022. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.602, DE 03 DE JUNHO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 7.369, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
2021, PARA ATENDER AS DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 
FAZENDA.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 47, in-
ciso VII, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como no art. 6º, inciso I, da Lei 
Municipal nº 7.369, de 28 de dezembro de 2021, e, considerando o teor do processo 
administrativo nº 119848/2022-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar até o limite de R$ 27.939,41 
(vinte e sete mil, novecentos e trinta e nove reais e quarenta e um centavos), destinado 
a suplementar a dotação abaixo descrita, pertencente ao orçamento municipal vigente, 
para pagamento de custeio do PASEP:

Órgão: 5000 – Secretaria Municipal da Fazenda
Unidade orçamentária: 5005 – Secretaria Municipal da Fazenda
Funcional-programática: 4.123.1
Ação: 2.16 – Apoio Administrativo à Secretaria Municipal da Fazenda
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.90.00.00.250100/733
Valor: R$ 27.939,41

Art. 2º O crédito aberto no Art. 1º será coberto com recurso proveniente de excesso de 
arrecadação na fonte de recurso.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 03 de junho de 2022. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.603, DE 03 DE JUNHO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DE PARECER DE CREDENCIAMENTO E 
AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE INSTITUIÇÃO VINCULADA AO 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - COMED.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições, de acordo com o art. 47, inciso VII, 
e art. 57, inciso I, alínea “i”, todos da Lei Orgânica do Município de Itajaí e com o 
disposto no art. 115, parágrafo único, da Lei nº 3.352, de 15 de dezembro de 1998, e, 
ainda, considerando o teor do processo administrativo nº 119309/2022-e,

DECRETA:

Art. 1º Fica homologado o parecer de credenciamento e autorização de funcionamen-
to do Conselho Municipal de Educação – COMED, aprovado em Conselho Pleno no 
dia 05 de maio de 2022, referente ao:
credenciamento e autorização de funcionamento do CENTRO EDUCACIONAL 
TRILHANDO SABERES LTDA, escola privada de educação infantil, registrada no 
CNPJ sob o nº 43.894.972/0001-80, LOCALIZADA NA RUA Oswaldo Leal nº 154, 
bairro Espinheiros, no Município de Itajaí, para atendimento de crianças de 0 (zero) a 
05 (cinco) anos, conforme o Processo nº 002/2022, o Parecer COMED nº 002/2022, 
pelo período de 04 (quatro) anos – 05/05/2022 a 05/05/2027.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 03 de junho de 2022. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.604, DE 06 DE JUNHO DE 2022.

SUBSTITUI MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições, de acordo com o art. 47, inciso VII, da 
Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como com o disposto na Lei n° 3.325, de 15 
de dezembro de 1998, com alterações posteriores, e considerando o teor do processo 
administrativo nº 115729-115702/2022-e, 

DECRETA:

Art. 1º Ficam nomeados para compor o Conselho Municipal de Educação, em subs-
tituição à nomeação feita através do Decreto nº 12.442, de 23 de dezembro de 2021, 
com alterações posteriores, os seguintes membros:

Art. 2º Representantes Docentes do Ensino Fundamental da Rede Municipal de 
Ensino:
- Anos Iniciais
- Titular: Gissele Luana da Silva, substituindo Carla Adriana dos Santos Russi
- Suplente: Aline da Costa, substituindo Gissele Luana da Silva

- Representante dos Supervisores Escolares das Unidades de Ensino Fundamental da 
Rede Municipal de Ensino:
- Suplente: Isabelle Scholze, substituindo Claudemir da Silva

- Representante do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência no 
Município de Itajaí:
- Suplente: Francisco Antonio Fabrício dos Santos, substituindo Bianca Reimão 
Curraladas



- Representantes da Coordenadoria Regional de Educação do Estado de Santa Catari-
na em Itajaí:
- Titular: Raquel Fabiane Mafra Orsi, substituindo Daniela Oliveira Zanchi de Faria
- Suplente: Regiane de Jesus Vieira, substituindo Raquel Fabiane Mafra Orsi

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 06 de junho de 2022. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.605, DE 07 DE JUNHO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 7.369, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
2021, PARA ATENDER AS DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AD-
MINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 47, in-
ciso VII, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como no art. 6º, inciso I, da Lei 
Municipal nº 7.369, de 28 de dezembro de 2021, e, considerando o teor do processo 
administrativo nº 121257/2022-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar até o limite de R$ 2.766.001,86 
(dois milhões, setecentos e sessenta e seis mil, um real e oitenta e seis centavos), des-
tinado a suplementar a dotação abaixo descrita, pertencente ao orçamento municipal 
vigente, para pagamento de despesas com o Instituto de Previdência de Itajaí - IPI:

Órgão: 6000 – Secretaria Municipal da Administração e Gestão de Pessoas
Unidade orçamentária: 6006 – Secretaria Municipal da Administração e Gestão de 
Pessoas
Funcional-programática: 4.122.1
Ação: 2.21 – Apoio Administrativo à Secretaria Municipal da Administração e Gestão 
de Pessoas
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.1.91.00.00.250100/734
Valor: R$ 2.766.001,86

Art. 2º O crédito aberto no Art. 1º será coberto com recurso proveniente de excesso de 
arrecadação na fonte de recurso.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 07 de junho de 2022. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.606, DE 07 DE JUNHO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 7.369, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
2021, PARA ATENDER AS DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PRO-
MOÇÃO DA CIDADANIA.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 47, in-
ciso VII, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como no art. 6º, inciso I, da Lei 
Municipal nº 7.369, de 28 de dezembro de 2021, e, considerando o teor do processo 
administrativo nº 122067/2022-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar até o limite de R$ 59.000,00 
(cinquenta e nove mil reais), destinado a suplementar a dotação abaixo descrita, 
pertencente ao orçamento municipal vigente, referente às festividades do aniversário 
do Município:

Órgão: 34000 – Secretaria Municipal de Promoção da Cidadania
Unidade orçamentária: 34034 – Secretaria Municipal de Promoção da Cidadania
Funcional-programática: 8.244.6
Ação: 2.238 – Desenvolvimento de Atividades Voltadas para Promoção da Cidadania 
e Direitos Humanos
Modalidade de Aplicação/Recurso: 3.3.90.00.00.1/523
Valor: R$ 59.000,00

Art. 2º O crédito aberto no Art. 1º será coberto com recurso proveniente de provável 
excesso de arrecadação na fonte de recurso.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 07 de junho de 2022. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

LEI COMPLEMENTAR Nº 400, DE 07 DE JUNHO DE 2022.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 337, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018, LEI 
COMPLEMENTAR Nº 272, DE 22 DE JULHO DE 2014, E LEI COMPLEMENTAR 
Nº 274, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014.

PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJAÍ.  Faço saber que a Câmara de Vereadores votou 
e aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O parágrafo único do art 3º da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro 
de 2018 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º [...]
Parágrafo único. A Chefia de Gabinete será dirigida pelo Chefe de Gabinete, sendo re-
munerado por subsídio, cujo valor é fixado nesta Lei Complementar, com as seguintes 
atribuições:
I – promover e organizar as relações políticas e governamentais entre o Prefeito, as 
associações de classe, entidades públicas e privadas e órgãos das esferas estadual e 
federal;
II – assessorar o Prefeito no cumprimento das decisões políticas e administrativas 
internas e externas;
III - assessorar o Prefeito quanto às questões legislativas e acompanhar o processo 
legislativo municipal;
IV - promover as relações institucionais internas para fins de execução de planos e 
programas de governo;
V - assessorar o Prefeito para contatos com os demais poderes e autoridades munici-
pais, estaduais e federais;
VI – promover o relacionamento do Poder Executivo com o Poder Legislativo;
VII - cuidar da representação civil do Prefeito Municipal;
VIII - efetuar a execução orçamentária do Gabinete do Prefeito;
IX - gerir as atividades de integração política e administrativa de participação obriga-
tória do Prefeito Municipal;
X – coordenar e controlar os prazos dos processos legislativos referente a requerimen-
tos, informações, respostas às indicações e apreciação de projetos pela Câmara;
XI – assessorar o Prefeito em suas funções políticas e em atividades, ações, projetos e 
programas de interesse do município;
XII – receber projetos de lei encaminhados por órgãos da Administração Direta e 
Indireta do município e promover o devido despacho à Procuradoria-Geral do Municí-
pio para análise e encaminhamentos necessários;
XIII – Demais atribuições de cunho político-governamental no âmbito da sua atua-
ção.”

Art. 2º Fica inserido na Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro de 2018 o art. 
4º-A, com a seguinte redação:
“Art. 4º-A A Secretaria Executiva será dirigida pelo respectivo Secretário Executivo, 
sendo remunerado por subsídio, cujo valor é fixado nesta lei complementar, com as 
seguintes atribuições:”
I – desenvolver ações de gerenciamento para garantir o funcionamento administrativo 
do Gabinete do Prefeito;
II – assessorar diretamente o prefeito nos assuntos administrativos;
III - organizar, controlar e expedir correspondências, organizar agendas e audiências 
do prefeito, preparar e encaminhar o expediente a ser despachado pelo Chefe do 
Executivo;



IV - elaborar consultas e respostas ao Tribunal de Contas ou a outros órgãos, que 
visem nortear os trabalhos dos Secretários e Superintendentes, de acordo com as 
políticas governamentais implementadas;
V - desempenhar outras atribuições correlatas, de caráter governamental, determina-
das pelo Prefeito Municipal.”

Art. 3º O parágrafo único do art 11 da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro 
de 2018 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 11. [...]
“Parágrafo único. A Chefia de Gabinete do Vice-Prefeito será dirigida pelo Chefe de 
Gabinete, sendo remunerado por subsídio, cujo valor é fixado nesta lei complementar, 
com as seguintes atribuições:
I - coordenar as atividades internas do Gabinete do Vice-Prefeito, especialmente a 
coleta de dados e informações para orientação;
II - organizar as audiências do Vice-Prefeito, selecionando os pedidos, coligindo 
dados para a compreensão do histórico dos assuntos, análise e decisão final;
III - administrar a agenda das atividades e programas oficiais do Vice-Prefeito, e 
tomar as providências por ele determinadas;
IV - opinar em questões de procedência; e
V – Demais atribuições de cunho político-governamental no âmbito da sua atuação.”

Art. 4º O parágrafo único do art 17 da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro 
de 2018 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 17. [...]
Parágrafo único. A Controladoria-Geral do Município será dirigida pelo respectivo 
Controlador-Geral do Município, na função de confiança, designado dentre servidores 
efetivos do Município de Itajaí, remunerador por gratificação cujo valor é fixado nesta 
lei complementar, e a quem compete:
I - verificar o atingimento das metas fiscais, físicas e dos resultados dos programas 
de governo, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado, estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;
II - estabelecer mecanismos voltados a comprovar a legalidade dos atos de gestão e 
avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência e economicidade na gestão orça-
mentária, financeira e patrimonial nas entidades da Administração Pública Municipal, 
bem como, na aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;
III - exercer o controle sobre o uso e guarda dos bens pertencentes ao Município 
e das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do 
Município;
IV - controlar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em 
vista as restrições legais;
V - coordenar o acompanhamento sobre a divulgação dos instrumentos de transpa-
rência da gestão fiscal, em especial quanto ao Relatório Resumido da Execução Or-
çamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal, aferindo a consistência das informações 
constantes de tais documentos;
VI - apoiar e acompanhar o controle externo no exercício de sua missão institucional, 
centralizando em nível operacional, o relacionamento com o Tribunal de Contas do 
Estado, Ministério Público Estadual e outros órgãos de controle externo, por meio de 
relatórios e pareceres sobre o mesmo;
VII - exercer a coordenação das atividades de controle interno no âmbito da Admi-
nistração Municipal Direta e Indireta, divulgando os conceitos, legislação e propondo 
normas e programas de treinamento inerentes à matéria;
VIII - assessorar a Administração sobre o Controle Interno do Município e prestar 
apoio técnico às unidades setoriais na identificação dos “pontos de controle” e na 
implementação das rotinas e procedimentos de controle inerentes a cada sistema ad-
ministrativo, promovendo a integração operacional, por meio de relatórios e pareceres 
sobre o mesmo;
IX - participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do Plano 
Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos do Município, além 
de controlar, em nível macro, a execução e o cumprimento das prioridades e metas 
dos mesmos;
X - examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade e 
legalidade das licitações, contratos e outros instrumentos congêneres, sob os aspectos 
da economicidade, publicidade, moralidade, impessoalidade, isonomia, bem como sua 
dispensa ou inexigibilidade;
XI - propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento eletrônico de 
dados em todas as atividades da administração pública municipal, com o objetivo de 
aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas e melhorar o nível das informa-
ções;
XII - acompanhar, para fins de posterior registro no Tribunal de Contas, os atos de 
admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta municipal, 
incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo poder público municipal, excetua-
das as nomeações para cargo em comissão e designações para função gratificada;
XIII - orientar os procedimentos para as Tomadas de Contas Especiais e promover o 
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado dos relatórios finais dos processos 
com o devido parecer;
XIV - elaborar os relatórios de controle interno que são exigidos pelo Tribunal de 
Contas do Estado;
XV - alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que instaure 
imediatamente, sob pena de responsabilidade solidária, as ações destinadas a apurar 
os atos ou fatos inquinados de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que resultem em 
prejuízo ao erário, praticados por agentes públicos, ou quando não forem prestadas 
as contas ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores 
públicos;

XVI - manter o controle sobre as irregularidades ou ilegalidade apuradas, para fins de 
comunicação ao Tribunal de Contas do Estado nas situações em que a Administração 
não tomar as providências visando à apuração de responsabilidade;
XVII - revisar e emitir relatório sobre os processos de Tomada de Contas Especiais 
instauradas pelos órgãos da Administração Direta e Indireta, inclusive sobre as deter-
minadas pelo Tribunal de Contas do Estado;
XVIII - coordenar a preparação e o encaminhamento das prestações anuais de contas 
do Município, das respostas às diligências e de todas as peças recursais;
XIX - manter controle dos compromissos assumidos pela Administração Munici-
pal junto às entidades credoras, por empréstimos tomados ou relativos a dívidas 
confessadas, assim como, dos avais e garantias prestadas e dos direitos e haveres do 
Município;
XX - exercer controles destinados a aferir a observância aos dispositivos constitucio-
nais relativos aos gastos mínimos nas áreas de educação e saúde e dos limites para 
despesas totais da Câmara de Vereadores;
XXI - exercer controles destinados a aferir a observância aos limites para Despesas 
com Pessoal e, quando necessário, às medidas adotadas para retorno ao limite;
XXII - controlar, em nível macro, a execução orçamentária e financeira do Municí-
pio, o atingimento dos objetivos dos programas constantes do Plano Plurianual e o 
cumprimento das prioridades e das metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias;
XXIII - monitorar a observância a todos os dispositivos de normas de responsabili-
dade fiscal, em especial no que se refere aos limites e condições para a realização de 
operações de crédito e para a inscrição de compromissos em restos a pagar e dos da-
dos e informações encaminhadas sistematicamente ao Tribunal de Contas do Estado, 
em meio documental ou informatizado;
XXIV - elaborar e manter o Manual de Controle Interno, contendo o código de ética, 
os procedimentos a serem adotados e a metodologia de trabalho;
XXV - verificar os atos de aposentadoria para posterior registro no Tribunal de 
Contas; e
XXV - realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do Sistema de 
Controle Interno, inclusive quando da edição de leis, regulamentos e orientações.”

Art. 5º O §3º do art. 132 da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro de 2018, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 132 […]
§3º Compete aos Secretários mencionados no §§ 1º e 2º deste artigo:
I – arquivar, elaborar e expedir documentos;
II – atuar diretamente no auxílio administrativo ao diretor e diretor adjunto da unidade 
de ensino, visando o cumprimento das políticas públicas adotadas pelo chefe de 
governo municipal;
III – atender os alunos, professores e a comunidade em geral;
IV - responder pela documentação escolar, sendo o elo de ligação entre a administra-
ção da unidade de ensino e sua equipe pedagógica; 
V – manter atualizado o arquivo de leis e demais atos necessários para consulta da 
gestão da unidade de ensino e da equipe pedagógica;
VI  - elaborar relatórios e outros documentos de gestão escolar e enviá-los à Secretaria 
Municipal de Educação, quando necessário; 
VII – gerenciar os processos de matrícula e de transferência de alunos;
VIII – operacionalizar sistemas de informações educacionais no âmbiro de competên-
cia da unidade de ensino;
IX – prestar esclarecimentos aos órgãos integrantes do sistema de ensino, quando 
necessário, bem como acompanhar e fornecer todas as informações necessárias as 
equipes de supervisão escolar e dirigentes da Secretaria Municipal de Educação.”

Art. 6º O art. 188 da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro de 2018, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 188. Integra a estrutura da Gerência do CREAS a Assessoria Jurídica, que será 
exercida pelo Assessor Jurídico, com a seguinte competência:
I – dar orientação ao gestor da pasta a fim de fazer cumprir as políticas públicas ado-
tas pelo Poder Executivo Municipal;
II - promover a orientação e encaminhamento no âmbito jurídico-social, de famílias e 
indivíduos em situação de risco pessoal e social, com violação de direitos, atendidos 
pelo CREAS do Município de Itajaí;
III – auxiliar e/ou elaborar, quando necessário, e dar o devido fundamento legal, aos 
ofícios, relatórios e outros documentos destinados ao Poder Judiciário, Ministério 
Público, Defensoria Pública e Polícia Civil encaminhados pela Gerência do CREAS;
IV – acompanhar as ações extrajudiciais envolvendo usuários do CREAS;
V – orientar as equipes de referência do CREAS sobre as leis que abrangem as 
atividades finalísticas da Assistência Social e demais leis de garantia de direitos e sua 
aplicação.

Art. 7º O art. 208 da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro de 2018, passa a 
vigorar acrescido do parágrafo único, com a seguinte redação:
“Art. 208. [...]
Parágrafo único. Ao Coordenador de Trânsito compete a coordenação geral de todos 
as diretorias e demais estruturas sob sua hierarquia, desde o planejamento, supervisão 
de ações e o controle de atos administrativos sob sua responsabilidade, especialmente:
I - exercer a atribuição de Autoridade de Trânsito, nos termos do Código de Trânsito 
Brasileiro;
II - coordenar os agentes da Autoridade de Trânsito sob sua hierarquia; e
III - exercer todas as atribuições previstas no Código de Trânsito Brasileiro, fazendo 
cumprir sua legislação.”



Art. 8º Fica inserido na Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro de 2018, o art. 
247-A, com a seguinte redação:
“Art. 247-A. Ao Superintendente Administrativo das Fundações compete:
I -  representar e gerir as Fundações FCI, FEAPI, FMEL e FGML;
II – supervisionar a elaboração dos planos estratégicos e governamentais para as 
respectivas entidades sob sua subordinação;
III – aprovar o planejamento financeiro e o orçamentário das Fundações subordinadas 
e posterior envio à secretaria especializada para consolidação junto ao orçamento 
geral do município;
IV - realizar a supervisão da gestão administrativa e financeira das diretorias, gerên-
cias e assessorias sob sua hierarquia;
V – determinar a realização de projetos de captação de recursos para todas as Funda-
ções sob sua hierarquia;
VI - atuar como autoridade decisória sobre os atos de gestão das Fundações que 
requer decisões do dirigente máximo da Superintendência das Fundações.
VII - responder como autoridade máxima, no âmbito da administração indireta, em 
recurso hierárquico de eventuais decisões tomadas pelos Diretores Executivos das 
respectivas entidades fundacionais subordinadas, quanto aos temas específicos de 
atuação em cada uma das entidades.

Art. 9º O parágrafo único do art. 251 da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezem-
bro de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Parágrafo único. A Assessoria Jurídica será prestada pelo cargo de Assessor Jurídico, 
devidamente preenchido por Advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, cujas atribuições do cargo são:
I – dar orientação jurídico-administrativa às entidades e órgãos que compõem a Su-
perintendência Administrativa das Fundações, reportando-se, sempre que necessário, 
à Procuradoria-Geral do Município para colher entendimentos firmados no âmbito da 
administração direta, especialmente na matéria administrativa e judicial;
II - providenciar o atendimento às consultas e requerimentos formulados, prestando a 
assessoria jurídica necessária, resguardadas as competências da Procuradoria-Geral, 
inclusive com a emissão de pareceres prévios;
III - examinar os fundamentos e a forma jurídica de atos administrativos ou docu-
mentos que lhe forem repassados para análise e orientar o gestor da pasta, quando 
necessário a correção.”

Art. 10. O art. 263 da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro de 2018, passa a 
vigorar acrescido do parágrafo único, com a seguinte redação:
“Art. 263. [...]
Parágrafo único. Ao Secretário Escolar compete:
I - atuar diretamente no auxílio administrativo ao diretor e diretor adjunto da unidade 
de ensino, visando o cumprimento das políticas públicas adotadas pelo chefe de 
governo municipal;
II – organizar e manter a guarda organizada de toda a documentação administrativa 
referente aos cursos oferecidos;
III – atender a população em geral e servidores públicos que procuram informações e 
orientação sobre cursos ofertados;
IV – redigir as correspondências referentes as atividades de educação profissional;
V – organizar e manter em dia a coletânea de leis educacionais e demais normas 
inerentes a atividade da Fundação;
VI – providenciar a emissão e registro dos certificados emitidos pela Fundação;
VII – elaborar relatórios de gestão sobre as atividades finalísticas da Fundação ineren-
tes a capacitação profissional da comunidade em geral e de servidores.

Art. 11. O art. 264 da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro de 2018, passa a 
vigorar acrescido do parágrafo único, com a seguinte redação:
“Art. 264. [...]
Parágrafo único. Ao Supervisor Escolar compete:
I - elaborar, implementar, analisar e supervisionar projetos e programas implantados 
nas escolas de capacitação profissional e de governo, de acordo com as políticas 
públicas adotadas no Município;
II – emitir pareceres sobre os projetos e programas de capacitação profissional a 
serem implantados pela Fundação;
III – desenvolver atividades de orientação profissional;
IV – elaborar relatórios dos cursos após a sua execução, analisando sua eficiência, 
eficácia e efetividade, e propor quando necessário, sua atualização e/ou readequação.

Art. 12. O art. 289 da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro de 2018, passa a 
vigorar com a seguinte redação
“Art. 289. À Assessoria Jurídica do Instituto Itajaí Sustentável - INIS compete: 
I - atender todos os encargos de consultoria e assessoramento jurídicos, em âmbito ad-
ministrativo ao gestor do Instituto Itajaí Sustentável - INIS, reportando-se, sempre que 
necessário, à Procuradoria-Geral do Município para colher entendimentos firmados 
no âmbito da administração direta, especialmente na matéria administrativa; 
II - providenciar o atendimento às consultas e requerimentos formulados, prestando 
toda a assessoria necessária, inclusive com a emissão de pareceres jurídicos;
III - examinar os fundamentos e a forma jurídica de atos administrativos ou documen-
tos que lhe forem repassados;
IV - desempenhar outras atividades de cunho governamental, relacionadas às suas 
competências.
Parágrafo único. A Assessoria Jurídica será prestada pelo cargo de Assessor Jurídico, 

devidamente preenchido por Advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, cujas atribuições no cargo de Assessor Jurídico são as seguintes:
I – dar orientação jurídico-administrativa ao gestor do Instituto Itajaí Sustentável - 
INIS, reportando-se, sempre que necessário, à Procuradoria-Geral do Município para 
colher entendimentos firmados no âmbito da administração direta, especialmente na 
matéria administrativa e judicial;
II - providenciar o atendimento às consultas e requerimentos formulados, prestando a 
assessoria jurídica necessária, resguardadas as competências da Procuradoria-Geral, 
inclusive com a emissão de pareceres prévios;
III - examinar os fundamentos e a forma jurídica de atos administrativos ou documen-
tos que lhe forem repassados para análise e orientação ao gestor da pasta.”

Art. 13. O art. 299 da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro de 2018, passa a 
ter a seguinte redação:
“Art. 299. Aos Assessores Executivos ligados hierarquicamente ao gestor na qual o 
cargo integra a estrutura da pasta, compete:
I – prestar apoio técnico-consultivo diretamente ao Secretário Municipal e ao Diretor 
Executivo no cumprimento de suas funções finalísticas de acordo com a sua formação 
acadêmica;
II – realizar a supervisão das atividades finalísticas da Diretoria Executiva e propor 
estratégias para uma melhor eficiência das ações públicas a serem desenvolvidas;
III - realizar pareceres opinativos de cunho administrativo para dirimir quaisquer 
dúvidas referentes a atividades administrativas e técnicas ou orientar os trabalhos da 
pasta que integra; e
IV – realizar relatórios de gestão com o diagnóstico das ações desenvolvidas pela 
pasta e pela Diretoria Executiva e suas estruturas administrativas e técnicas.
Parágrafo único. O cargo de Assessor Executivo é considerado assessoramento de 
nível superior e deverá ser preenchido obrigatoriamente por profissionais com gradua-
ção em nível superior.”

Art. 14. O art. 301 da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro de 2018, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 301. Compete ao Assessor I as seguintes atribuições:
I – prestar apoio administrativo aos agentes políticos nos níveis de Direção Executiva 
e de Direção;
II – prestar apoio técnico aos agentes políticos em matérias gerenciais relacionadas à 
execução de políticas públicas finalísticas do órgão;
III – consolidar dados e indicadores de gestão e de desempenho das pastas na qual 
foram designados.

Art. 15. O art. 302 da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro de 2018, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 302. Compete ao Assessor II as seguintes atribuições:
I - realizar o apoio técnico e administrativo de todos os atos dos agentes políticos 
no nível de Gerência, analisando e instruindo expedientes submetidos à decisão dos 
mesmos;
II - auxiliar os agentes políticos no nível de Gerência no trabalho e cumprimento 
das ordens deles emanadas, das leis e dos atos normativos municipais, no âmbito de 
atuação da respectiva unidade orgânica;
III – elaborar correspondências e realizar a guarda de documentos junto a estrutura na 
qual está subordinado.”

Art. 16. O art. 303 da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro de 2018, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 303. Compete ao Assessor III as seguintes atribuições:
I – prestar apoio técnico e administrativo a todos os níveis de Direção, Gerência e 
Assessoramento de nível hierárquico superior, para os assuntos de organização dos 
gabinetes e departamentos, recebendo documentações, assessorando o protocolo de 
todos os atos e processos administrativos da unidade organizacional, prestando sigilo 
aos atos governamentais que tiver conhecimento;
II – dar suporte a todos os níveis de Direção, Gerência a Assessoramento de nível hie-
rárquico superior, da unidade administrativa que fizer parte, para o devido encaminha-
mento de todos os procedimentos administrativos de natureza governamental.”

Art. 17. O art. 7º na Lei Complementar nº 272, de 22 de julho de 2014, passa a vigo-
rar acrescido do parágrafo único, com a seguinte redação:
“Parágrafo único. Compete ao Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil:
I – supervisionar a execução da Política Municipal de Proteção e Defesa Civil;
II - temporariamente, em caso de situação de emergência ou estado de calamidade 
pública, ou na iminência de sua ocorrência, como autoridade de defesa civil, requisitar 
servidores e recursos materiais de órgãos ou entidades, necessários para emprego em 
ações de defesa civil;
III - coordenar as estruturas internas de defesa civil;
IV – propor a elaboração do plano diretor de Defesa Civil do Município, planos de 
contingência e planos de operação de Defesa Civil, bem como projetos relacionados 
com o assunto;
V - supervisionar diretamente ou delegar as funções de supervisão das equipes de 
órgãos municipais, setoriais e privados de apoio nas fases de prevenção, socorro, 
assistência e restituição à normalidade social;
VI – determinar a criação de programas de capacitação de recursos humanos para 
ações de Defesa Civil;
VII – solicitar ao Chefe do Executivo Municipal a decretação do estado de anormali-
dade, situação de emergência ou de calamidade pública;



VIII – solicitar o provimento de recursos orçamentários necessários para as ações 
relacionadas com a minimização de desastres, socorro, assistência humanitária e 
restabelecimento da normalidade social.

Art. 18. O §2º do art. 44 da Lei Complementar nº 274, de 25 de novembro de 2014 
passa a ter a seguinte redação:
“Art. 44. [...]
§ 2º Compete ao Corregedor:
I – auxiliar o Secretário Municipal de Segurança Pública nos assuntos administrativos 
inerentes a Guarda Municipal objetivando cumprir as determinações do Chefe do 
Poder Executivo Municipal;
II – exercer o controle interno no âmbito da Guarda Municipal;
III – apurar infrações disciplinares atribuídas aos servidores efetivos da Guarda 
Municipal;
IV – analisar e se manifestar sobre as representações enviadas à Corregedoria com 
relação as condutas dos agentes da Guarda Municipal;
V – dar o devido encaminhamento às representações e/ou denúncias referentes a 
integrantes da Guarda Municipal que estejam em função de confiança e/ou cargo em 
comissão;
VI – arquivar e manter sobre a guarda da Corregedoria, todos os procedimentos admi-
nistrativos de natureza disciplinar;
VII – realizar seminários, pesquisas e cursos acerca de assuntos de interesse da Guar-
da Municipal, no que tange a questões éticas e de condutas disciplinares; 
VIII – demais atribuições inerentes a função de Corregedor definida em regramentos 
nacionais.

Art. 19. O art. 45 da Lei Complementar nº 274, de 25 de novembro de 2014 passa a 
ter a seguinte redação:
“Art. 45.  A Diretoria Administrativa da Guarda Municipal é exercida pelo Diretor 
Administrativo, que possui as seguintes competências:
I - substituir o Coordenador da Guarda Municipal nas suas faltas e impedimentos;
II - receber e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, organi-
zações da sociedade civil e munícipes, relacionadas com os programas de proteção 
prioritários da Guarda Municipal de Itajaí, observadas as diretrizes estabelecidas;
III - participar do estabelecimento das metas e dos indicadores de resultados e atuar 
para o seu cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as informa-
ções para os órgãos superiores, em conformidade com as normas correspondentes;
IV - supervisionar seus subordinados, tendo por objetivo manter o bom andamento 
dos serviços da Guarda Municipal;

V - supervisionar o cadastro e frequência dos Guardas Municipais;
VI - controlar e aprovar as escalas de serviço;
VII - supervisionar os livros e registros diários, mapas, relações, em conformidade 
com as normas de ações editadas;
VIII - colaborar com a Coordenação na elaboração de proposta orçamentária;
IX - supervisionar os serviços de transporte necessários ao bom desempenho da 
Guarda Municipal;
X - controlar o movimento dos veículos pertencentes à Guarda;
XI - manter os veículos em condições de funcionamento;
XII - elaborar relatórios anuais relativos às suas atividades;
XIII - assinar documentos ou tomar providências de caráter urgente na ausência 
ou impedimento ocasional do Coordenador, dando-lhe conhecimento na primeira 
oportunidade;
XIV - ter perfeito conhecimento dos regulamentos, instruções, avisos e ordens gerais 
do Comandante e do Secretário de Segurança Pública;
XV - supervisionar a organização das fichas de promoção dos Guardas Municipais, 
processos de aposentadoria e de concessão de elogio;
XVI - coordenar a elaboração do plano de férias dos integrantes da Guarda Municipal;
XVII - cumprir e fazer cumprir as atribuições legais da Guarda Municipal dentro de 
suas competências;
XVIII - desempenhar outras atividades de cunho governamental, relacionadas às suas 
competências.”

Art. 20. O art. 50 da Lei Complementar nº 274, de 25 de novembro de 2014 passa a 
ter a seguinte redação:
“Art. 50. Cabe ao Ouvidor da Guarda Municipal:
I – exercer o controle externo no âmbito da Guarda Municipal;
II – receber, examinar e encaminhar reclamações, sugestões, elogios e/ou denúncias 
acerca da conduta dos integrantes da Guarda Municipal e seus dirigentes;
III – propor soluções e fazer recomendações visando o bom funcionamento dos 
serviços da Guarda Municipal de acordo com as determinações e diretrizes do Chefe 
do Poder Executivo Municipal;
IV – realizar relatórios estatísticos e de atendimento de ouvidoria para apresentar a 
direção da Guarda Municipal e ao Secretário de Segurança Pública;
V – demais atribuições inerentes a função de Ouvidor definida em regramentos 
nacionais.”

Art. 21. O Quadro 01 do Anexo III da Lei Complementar nº 337, de 20 de dezembro 
de 2018, passa a ter a seguinte redação:

LEI COMPLEMENTAR Nº 401, DE 08 DE JUNHO DE 2022.

ALTERA A QUANTIDADE DE VAGAS DOS CARGOS EFETIVOS, PREVISTOS 
NO ANEXO IV DO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA FUNDAÇÃO 
MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER - FMEL, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
130, DE 02 DE ABRIL DE 2008; NO ANEXO I, DO QUADRO PERMANENTE DE 
PESSOAL DA SAÚDE, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 133, DE 02 DE ABRIL DE 
2008.

PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJAÍ.  Faço saber que a Câmara de Vereadores votou 
e aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica aumentado, de 15 (quinze) para 16 (dezesseis), a quantidade de vagas do 
cargo de provimento efetivo de Profissional de Educação Física, 40 (quarenta) horas 
semanais, constante do Anexo IV do Quadro Permanente de Pessoal da Fundação 
Municipal de Esporte e Lazer - FMEL, da Lei Complementar nº 130, de 02 de abril 
de 2008.

Art. 2º Fica aumentado, de 10 (dez) para 12 (doze), a quantidade de vagas do cargo de 
provimento efetivo de Terapeuta Ocupacional, 30 (trinta) horas semanais, constante 
do Anexo I do Quadro Permanente de Pessoal da Saúde, da Lei Complementar nº 133, 
de 02 de abril de 2008.

Art. 3º Fica aumentado, de 17 (dezessete) para 21 (vinte e um), a quantidade de vagas 
do cargo de provimento efetivo de Fonoaudiólogo, 30 (trinta) horas semanais, cons-
tante do Anexo I do Quadro Permanente de Pessoal da Saúde, da Lei Complementar 
nº 133, de 02 de abril de 2008.

Art. 4º Fica aumentado, de 25 (vinte e cinco) para 31 (trinta e um), a quantidade de 
vagas do cargo de provimento efetivo de Farmacêutico, 30 (trinta) horas semanais, 
constante do Anexo I do Quadro Permanente de Pessoal da Saúde, da Lei Comple-
mentar nº 133, de 02 de abril de 2008.

Art. 5º A ampliação dessas vagas não cria o direito a imediata nomeação dos aprova-
dos em concurso público, que ficarão sujeitos a análise da necessidade e conveniência 
administrativa.

Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 08 de junho de 2022. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal 

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município



ATOS DA SEC. DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO







ATOS DO SEMASA

EXTRATO DE ADITIVO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2022
Processo Administrativo Nº 2021-SAN-069954

Aditivo 001 ao Contrato Nº 020/2022

Contratada: ALT INDÚSTRIA E SERVIÇOS LTDA. CNPJ: 18.976.492/0001-10. Re-
presentante Legal: Antônio Carlos da Maia – CPF n° 005.409.479-89. Objeto: Contra-
tação de empresa para executar construção de cerca tipo palito para algumas unidades 
operacionais do SEMASA. Acréscimo no valor de R$ 53.492,80 (cinquenta e três mil, 
quatrocentos e noventa e dois reais e oitenta centavos), equivalente a 23,67% (vinte e 
três e sessenta e sete por cento) do valor total do contrato.
Data da assinatura: 07/06/2022.

Rafael Luiz Pinto
Diretor Geral - SEMASA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022

Processo Administrativo Nº 2022-SAN-072588
EXTRATO DO CONTRATO Nº 031/2022

Contratada: G R POLIMEROS COMERCIAL LTDA. CNPJ: 32.077.431/0001-
42. Coordenador de Licitação / Procurador: Gabriel Guedes Zinani – CPF n° 
051.816.248-63 Objeto: Aquisição de polímero catiônico de alto peso molecular, 
utilizado como auxiliar na desidratação do lodo oriundo do sistema de lodo ativos da 
estação de tratamento de esgotos do SEMASA – Itajaí/SC.  O valor deste Contrato é 
de R$ 67.267,20 (Sessenta e sete mil, duzentos e sessenta e sete reais e vinte centa-
vos). O prazo de vigência será até 31/12/2022, a contar da assinatura do mesmo. O 
serviço deverá estar de acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações.
Data de Assinatura: 07/06/2022

Itajaí/SC, 07 de junho de 2022.

Rafael Luiz Pinto
Diretor Geral

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022
Processo Administrativo Nº 2022-SAN-072588

EXTRATO DO CONTRATO Nº 032/2022
Contratada: SNF BRASIL COMERCIAL QUÍMICA EIRELI. CNPJ: 
00.934.286/0001/82. Gerente de Vendas / Procurador: João Araújo de Brito Júnior 
– CPF n° 161.444.418-83. Objeto: Aquisição de polímero catiônico de alto peso 
molecular, utilizado como auxiliar na desidratação do lodo oriundo do sistema de lodo 
ativos da estação de tratamento de esgotos do SEMASA – Itajaí/SC.  O valor deste 
Contrato é de R$ 149.986,20 (Cento e quarenta e nove mil, novecentos e oitenta e seis 
reais e vinte centavos). O prazo de vigência será até 31/12/2022, a contar da assinatu-
ra do mesmo. O serviço deverá estar de acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações.
Data de Assinatura: 07/06/2022

Itajaí/SC, 07 de junho de 2022.

Rafael Luiz Pinto
Diretor Geral



ATOS DA SUPERINTENDÊNCIA
DO PORTO

PORTARIA Nº 093 DE 07 DE JUNHO DE 2022
RESCINDE CONTRATO DE TRABALHO DE EMPREGADO PÚBLICO EFETI-
VO EM RAZÃO DE ADESÃO ESPONTÂNEA A PROGRAMA DE DESLIGA-
MENTO VOLUNTÁRIO

O Superintendente do Porto de Itajaí, no uso de suas atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 1º da Lei Municipal nº 3.513/00, consonante ao artigo 3º da Lei 
Complementar nº 366 de 20 de dezembro de 2019;
RESOLVE:
Art. 1º Rescindir, a pedido, o contrato de trabalho do empregado público efetivo, 
JOSÉ HERIVELTO DA SILVA, do cargo de Guarda Portuário, em razão à adesão 
espontânea ao Programa de Desligamento Voluntário, criado pela Lei Municipal nº 
7.319 de 14 de outubro de 2021 e pela Resolução nº 11 de 04 de novembro de 2021, 
com efeitos a contar da data de publicação desta Portaria.
Dê-se ciência, publique – se e cumpra-se.
Itajaí, 07 de junho de 2022.

Fábio da Veiga
Superintendente do Porto de Itajaí

ATOS DA SEC. GOVERNO

 

AVISO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO DA LICITAÇÃO NA MODALI-
DADE CHAMADA PÚBLICA Nº 004/2022
A Comissão de Licitação da Prefeitura de Itajaí – SC informa que o julgamento da 
habilitação do Chamada pública nº 004/2022, cujo objeto consiste no CREDENCIA-
MENTO PARA HABILITAÇÃO DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS, ENTI-
DADES SEM FINS LUCRATIVOS OU EMPRESAS, LEGALMENTE CONSTI-
TUÍDAS NO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ E QUE DEMONSTREM CAPACIDADE 
JURÍDICA E APTIDÃO TÉCNICA, PARA ATENDER A DEMANDA GERADA 
NAS UNIDADES DE SAÚDE SOB GESTÃO DO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, PARA 
REALIZAÇÃO DE EXAMES, resultou no seguinte:

Empresa Habilitada:
MEDICAL CENTER IMAGEM RADIOLOGIA LTDA.

Itajaí, 08 de junho de 2022.
 
Jorge Alberto de Mello
Presidente da Comissão  

AVISO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO DA LICITAÇÃO NA MODALI-
DADE CHAMADA PÚBLICA Nº 004/2022
A Comissão de Licitação da Prefeitura de Itajaí – SC informa que o julgamento da 
habilitação do Chamada pública nº 004/2022, cujo objeto consiste no CREDENCIA-
MENTO PARA HABILITAÇÃO DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS, ENTI-

DADES SEM FINS LUCRATIVOS OU EMPRESAS, LEGALMENTE CONSTI-
TUÍDAS NO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ E QUE DEMONSTREM CAPACIDADE 
JURÍDICA E APTIDÃO TÉCNICA, PARA ATENDER A DEMANDA GERADA 
NAS UNIDADES DE SAÚDE SOB GESTÃO DO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, PARA 
REALIZAÇÃO DE EXAMES, resultou no seguinte:

Empresas Habilitadas:

SERVIÇOS MÉDICOS CLINICA SÃO LUCAS LTDA.

Itajaí, 06 de junho de 2022.
 
Jorge Alberto de Mello
Presidente da Comissão  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 049/2022 FMAS
Processo nº 114986/2022-e
O Fundo Municipal de Assistência Social,torna público que contratou, mediante 
Dispensa de Licitação, com fundamento no inciso IV, do artigo 24, da Lei nº 8.666/93 
e alterações posteriores, o OSC ÁRVORE DA VIDA – CASA DAS ANAS,referente 
a Contratação de 05(cinco) vagas visando o ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 
PROVISÓRIO DE MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR, ACOMPANHADAS OU NÃO DE SEUS FILHOS E/OU DEPENDEN-
TES, inclusive com deficiência, residentes no município de Itajaí, pelo período de 06 
meses a partir de 07/06/2022, pelo valor totalde R$120.150,00, em razão da urgência 
da situação. 

Itajaí,07 de junhode2022
NEUSA MARIA VIEIRA GERALDI
Secretária de Assistência SocialATOS DA SEC. TURISMO

CANCELAMENTO DO TERMO DE USO
Extrato do Contrato: TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO 
Nº 30/2022
Nome: FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO
Contratado:  XPLAY TV STREAMING FEIRAS E EVENTOS LTDA
CNPJ: 45.599.364/0001-78
Objeto: TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO, VISANDO A 
REALIZAÇÃO DO EVENTO FAIRCON 2022 NOS DIAS 25 A 28 DE AGOSTO 
DE 2022, SENDO OS DIAS 21 A 24 DE AGOSTO PARA MONTAGEM E 29 E 
30 DE AGOSTO PARA DESMONTAGEM, NO CENTREVENTOS GOV. LUIZ 
HENRIQUE DA SILVEIRA
Data Assinatura: 17/05/2022
Vigência:  21 ATÉ 30/08/2022 (SENDO OS DIAS 21 A 24 DE AGOSTO PARA 
MONTAGEM E 29 E 30 DE AGOSTO PARA DESMONTAGEM)
Valor: R$ 61.053,12 (SESSENTA E UM MIL, CINQUENTA E TRÊS REAIS E 
DOZE CENTAVOS)





Extrato: 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 155/2021
Nome: Município de Itajaí
Empresa: CONSTRUTORA E ENGENHARIA JR EIRELI
CNPJ: 18.782.034/0001-40
Quadro Societário: RENATO DALMOLIN DAL BOSCO
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 101060/2022 
Objeto: EXECUÇÃO DAS OBRAS DE REVITALIZAÇÃO DO MARCO ZERO – 
PRAÇA VIDAL RAMOS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo, a prorrogação do prazo de vigência do contra-
to, por 70 (setenta) dias, ou seja, pelo período de 20/07/2022 a 27/09/2022, bem como 
o de execução dos serviços, também por mais70 (setenta) dias, ou seja, de 11/06/2022 
a 19/08/2022, por conta de intempéries constantes que ocorreram entre outubro e 
dezembro, além da dificuldade de encontrar mão de obra qualificada, conforme justi-
ficativa anexa ao processo supracitado.
O presente aditivo não acarreta em alteração no valor contratual.
Data Assinatura: 08/06/2022

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 360/2021 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: TFI ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 27.723.924/0001-72
Quadro Societário: FAGNER ISMAEL IENKOT, THALES GARCIA SIMONETTO
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 96202/2022
Objeto: EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE GAVETAS DE SEPUL-
TAMENTO E OSSUÁRIO NO CEMITÉRIO MUNICIPAL DA FAZENDA.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo a prorrogação do prazo contratual por 2 (dois) 
meses, ou seja, de 22/08/2022 a 21/10/2022, bem como  o prazo de execução de 
serviços, também por mais 2 (dois) meses, ou seja,  de 21/06/2022 a 20/08/2022, 
devido aos períodos de chuvas desde o início da obra, impossibilitando a execução no 
período programado, conforme justificativa anexa ao processo supracitado.
Data Assinatura: 08/06/2022

Extrato: 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 244/2019 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: LUIZ DALMOLIN 
CPF: 216.301.519-04
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 111871/2022 
Objeto: LOCAÇÃO DE TERRENO SITUADO NA AVENIDA ITAIPAVA, N° 750 – 
BAIRRO ITAIPAVA – ITAJAÍ – SC, VISANDO A GUARDA DE VEÍCULOS SOB 
JUDICE DA SECRETARIA DE SEGURANÇA.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo, a renovação do contrato supracitado, pelo perí-
odo de 6 (seis) meses, ou seja de  04/07/2022 a 03/01/2023, tendo em vista a necessi-
dade da locação, conforme solicitação anexa ao processo administrativo supracitado.
Data Assinatura: 08/06/2022
Valor: 31.140,00   (trinta e um mil e cento e quarenta reais)

Extrato: CONTRATO Nº 135/2022 FMS
Nome: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Empresa: LABORATORIO AN. CLIN. FLOR LTDA
CNPJ: 83.139.758/0002-13
Quadro Societário: Elsa Maria Sandri Flor ,Rafaella S. S. De Douza Kowalsky,Bianka 
S. de Souza Flor Kaestner 
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Modalidade: Chamada Pública
Referência Modalidade: 003/2022
Número do Processo: 52140/2022
Objeto: HABILITAÇÃO DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS, ENTIDADES SEM 
FINS LUCRATIVOS OU EMPRESAS, LEGALMENTE CONSTITUÍDAS NO 
MUNICÍPIO DE ITAJAÍ E QUE DEMONSTREM CAPACIDADE JURÍDICA E AP-
TIDÃO TÉCNICA, PARA ATENDER A DEMANDA GERADA NAS UNIDADES 
DE SAÚDE SOB GESTÃO DO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, PARA REALIZAÇÃO 
DE TESTES RÁPIDOS DE COVID E COLETA DE MATERIAL PARA EXAME 
LABORATORIAL – ANTI-HIV, ANTI-HCV, ANTI-HBS, HBsAg, VDRL, TOXOS-
PLAMOSE IgG E IgM.
Data Assinatura: 08/06/2022
Valor: 1.558.080,00   (um milhão, quinhentos e cinquenta e oito mil e oitenta reais)

Extrato: 10º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 176/2018 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: OSVALDO DIAS DA SILVA EIRELI
CNPJ: 00.851.016/0001-08
Quadro Societário: Osvaldo Dias da Silva
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 93580/2022-e 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA

Motivo: Constitui objeto deste aditivo, a diferença de repactuação do item “Mão de 
Obra” da Planilha Vencedora, conforme o Termo Aditivo a CCT Sinvac – Convenção 
Coletiva de Trabalho de 2022, registrado no TEM SC 000315/2022.
Data Assinatura: 08/06/2022
Valor: 578.790,80   (quinhentos e setenta e oito mil, setecentos e noventa reais e 
oitenta centavos)

Extrato: CONTRATO Nº 136/2022 FMS
Nome: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Empresa: IPMMI - HOSPITAL MARIETA KONDER BORNHAUSEN
CNPJ: 60.194.990/0022-00
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Modalidade: Chamada Pública
Referência Modalidade: 004/2022
Número do Processo: 65358/2022 - e
Objeto: HABILITAÇÃO DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS, ENTIDADES SEM 
FINS LUCRATIVOS OU EMPRESAS, LEGALMENTE CONSTITUÍDAS NO 
MUNICÍPIO DE ITAJAÍ E QUE DEMONSTREM CAPACIDADE JURÍDICA E AP-
TIDÃO TÉCNICA, PARA ATENDER A DEMANDA GERADA NAS UNIDADES 
DE SAÚDE SOB GESTÃO DO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, PARA REALIZAÇÃO 
DE EXAMES.
Data Assinatura: 08/06/2022
Valor: 1.944.576,00   (um milhão, novecentos e quarenta e quatro mil e quinhentos e 
setenta e seis reais)

Extrato: CONTRATO Nº 137/2022 FMS
Nome: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Empresa: SERVICOS MEDICOS CLINICA SAO LUCAS
CNPJ: 84.294.487/0001-52
Quadro Societário: Serra Participações Ltda,SL Medcorp Participações Ltda, Liberato 
Sousa Participações S/A 
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Modalidade: Chamada Pública
Referência Modalidade: 004/2022
Número do Processo: 65358/2022 - e
Objeto: HABILITAÇÃO DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS, ENTIDADES SEM 
FINS LUCRATIVOS OU EMPRESAS, LEGALMENTE CONSTITUÍDAS NO 
MUNICÍPIO DE ITAJAÍ E QUE DEMONSTREM CAPACIDADE JURÍDICA E AP-
TIDÃO TÉCNICA, PARA ATENDER A DEMANDA GERADA NAS UNIDADES 
DE SAÚDE SOB GESTÃO DO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, PARA REALIZAÇÃO 
DE EXAMES.
Data Assinatura: 08/06/2022
Valor: 1.668.547,00   (um milhão, seiscentos e sessenta e oito mil e quinhentos e 
quarenta e sete reais)

Extrato: 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 094/2016 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: D2 DISTRIBUIDORA E SERVIÇO LTDA - ME
CNPJ: 07.582.259/0001-37
Quadro Societário: EDSON PATISSI ,MARIA SOLANGE PATISSI
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 110760/2022 
Objeto: “PERMISSÃO DE USO DO SOLO PÚBLICO” À PERMISSIONÁRIA, 
PARA IMPLANTAR E MANTER PLACAS, DISPOSTAS EM POSTES, DENTRO 
DO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, COM EXCLUSIVIDADE, A TÍTULO PRECÁRIO, 
CONFORME DESCRITO NO RESPECTIVO PROCESSO LICITATÓRIO E PRO-
POSTA DA EMPRESA.
Motivo: Constitui objeto do presente aditivo a prorrogação da presente permissão por 
mais 12 (doze) meses - de 11/06/2022 até 10/06/2023, tendo em vista que a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação está elaborando dois estudos 
complexos, que impactarão diretamente sobre o presente contrato, conforme justifica-
tiva anexa ao processo administrativo supracitado (C.I. Nº 045/2022–SEDUH/DMU).
Data Assinatura: 08/06/2022

Extrato: CONTRATO Nº 124/2022
Nome: Município de Itajaí
Empresa: JOÃƒO GRABOVICZ PEREIRA EIRELI
CNPJ: 23.711.759/0001-88
Quadro Societário: JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ,CARLOS ANTONIO DOS 
SANTOS
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Modalidade: Pregão Eletrônico
Referência Modalidade: 100/2022
Número do Processo: 57541/2022-e
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ROÇAGEM E CAPINAÇÃO DE JAR-
DINS E PÁTIOS DE PRÉDIOS PÚBLICOS, PARA A SECRETARIA DE EDUCA-
ÇÃO. 
Data Assinatura: 01/06/2022



Valor: 208.192,32   (duzentos e oito mil, cento e noventa e dois reais e trinta e dois 
centavos)

Extrato: CONTRATO Nº 124/2022
Nome: Município de Itajaí
Empresa: JOÃƒO GRABOVICZ PEREIRA EIRELI
CNPJ: 23.711.759/0001-88
Quadro Societário: João Grabovicz Pereira
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Modalidade: Pregão Eletrônico
Referência Modalidade: 100/2022
Número do Processo: 57541/2022-e
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ROÇAGEM E CAPINAÇÃO DE JAR-
DINS E PÁTIOS DE PRÉDIOS PÚBLICOS, PARA A SECRETARIA DE EDUCA-
ÇÃO. 
Data Assinatura: 01/06/2022
Valor: 208.192,32   (duzentos e oito mil, cento e noventa e dois reais e trinta e dois 
centavos)

Extrato: 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 165/2019 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: AUTO MECÂNICA RONDINEI LTDA. ME
CNPJ: 10.739.989/0001-03
Quadro Societário: LINDOMAR LUIZ DE OLIVEURA ,MARIA ROSELI DE 
OLIVEIRA
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 104727/2022 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA PARA A FROTA DE VEÍCULOS DA SECRETARIA DE ADMINIS-
TRAÇÃO COM FORNECIMENTO DE PEÇAS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo, a renovação do contrato pelo período de 
01/08/2022a 31/07/2023,em razão da necessidade dos serviços de manutenção da 
frota sob responsabilidade da Central de Veículos, conforme justificativa anexa ao 
processo administrativo supracitado.
Data Assinatura: 07/06/2022
Valor: 152.500,00   (cento e cinquenta e dois mil e quinhentos reais)

Extrato: CONTRATO Nº 131/2022 INIS
Nome: INIS
Empresa: AQUABONA ASSESSORIA AMBIENTAL E SEGURANÃ‡A DO TRA-
BALHO LT
CNPJ: 14.521.409/0001-68
Quadro Societário: Elizeo Renosto, Giovanni Casagrande
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Modalidade: Pregão Eletrônico
Referência Modalidade: 141/2022
Número do Processo: 39484/2022-e
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTUDO TÉCNICO SOCIOAMBIEN-
TAL DO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, PARA O INIS - INSTITUTO ITAJAÍ SUSTEN-
TÁVEL. 
Data Assinatura: 08/06/2022
Valor: 179.000,00   (cento e setenta e nove mil reais)

Extrato: 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 211/2019 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: CR ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
CNPJ: 01.650.178/0001-40
Quadro Societário: WALNEY AGILIO RAIMONDI
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 93750/2022 
Objeto: EXECUÇÃO DE OBRAS DE MACRODRENAGEM NO LOTEAMENTO 
RIO BONITO: RUAS ACEDILIO MONTEIRO DE LIMA, ARQUITETO NILSON 
SANTOS, BIGUAÇU, BOM RETIRO, ERICO VERISSIMO, EROTIDES DA SILVA 
FONTES, EUDORO SILVEIRA, EXP. JOSE INACIO DA ROCHA, ORLEANS E 
SATYRO LOUREIRO, LOCALIZADAS NO BAIRRO SÃO VICENTE.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo o acréscimo de acréscimo de R$ 282.395,41 
(duzentos e oitenta e dois mil trezentos e noventa e cinco reais e quarenta e um centa-
vos) – 1,81%, e uma supressão de R$ 2.530.265,62 (dois milhões quinhentos e trinta 
mil duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta e dois centavos) – 16,18%, resultando 
numa supressão total de R$ 2.247.870,21 (dois milhões duzentos e quarenta e sete mil 
oitocentos e setenta reais e vinte e um centavos), ou seja, um decréscimo de 14,37% 
sobre o total originalmente contratado (R$ 15.640.972,82), devido à readequação da 
planilha orçamentária, em atendimento ao solicitado pela Secretaria Municipal de 
Obras, conforme documentação anexa ao processo SIPE nº 93750/2022.
Data Assinatura: 07/06/2022

Extrato: CONTRATO Nº 129/2022 FMS
Nome: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Empresa: J C LABORATÓRIO LTDA
CNPJ: 43.680.045/0001-67
Quadro Societário: Jahiel Moacyr de Souza Tavares ,Debora Burkert Camargo
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Modalidade: Chamada Pública
Referência Modalidade: 003/2022
Número do Processo: 52140/2022
Objeto: HABILITAÇÃO DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS, ENTIDADES SEM 
FINS LUCRATIVOS OU EMPRESAS, LEGALMENTE CONSTITUÍDAS NO 
MUNICÍPIO DE ITAJAÍ E QUE DEMONSTREM CAPACIDADE JURÍDICA E AP-
TIDÃO TÉCNICA, PARA ATENDER A DEMANDA GERADA NAS UNIDADES 
DE SAÚDE SOB GESTÃO DO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, PARA REALIZAÇÃO 
DE TESTES RÁPIDOS DE COVID E COLETA DE MATERIAL PARA EXAME 
LABORATORIAL – ANTI-HIV, ANTI-HCV, ANTI-HBS, HBsAg, VDRL, TOXOS-
PLAMOSE IgG E IgM.
Data Assinatura: 08/06/2022
Valor: 389.520,00   (trezentos e oitenta e nove mil e quinhentos e vinte reais)

Extrato: CONTRATO Nº 132/2022 FMAS
Nome: Fundo Municipal de Assistência Social
Empresa: OSC ÁRVORE DA VIDA – CASA DAS ANAS
CNPJ: 08.199.466/0002-50
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Modalidade: Dispensa
Referência Modalidade: 049/2022
Número do Processo: 114986/2022-e
Objeto: Contratação de 05 (cinco) vagas visando o ACOLHIMENTO INSTITUCIO-
NAL PROVISÓRIO DE MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DO-
MÉSTICA E FAMILIAR, ACOMPANHADAS OU NÃO DE SEUS FILHOS E/OU 
DEPENDENTES, inclusive com deficiência, residentes no município de Itajaí. 
Data Assinatura: 07/06/2022
Valor: 120.150,00   (cento e vinte mil e cento e cinquenta reais)

Extrato: CONTRATO Nº 133/2022 FMS
Nome: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Empresa: LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS SANTA FLORA LTDA
CNPJ: 84.301.050/0001-07
Quadro Societário: Júlia Tomasoni Ramos
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Modalidade: Chamada Pública
Referência Modalidade: 003/2022 
Número do Processo: 52140/2022
Objeto: HABILITAÇÃO DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS, ENTIDADES SEM 
FINS LUCRATIVOS OU EMPRESAS, LEGALMENTE CONSTITUÍDAS NO 
MUNICÍPIO DE ITAJAÍ E QUE DEMONSTREM CAPACIDADE JURÍDICA E AP-
TIDÃO TÉCNICA, PARA ATENDER A DEMANDA GERADA NAS UNIDADES 
DE SAÚDE SOB GESTÃO DO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, PARA REALIZAÇÃO 
DE TESTES RÁPIDOS DE COVID E COLETA DE MATERIAL PARA EXAME 
LABORATORIAL – ANTI-HIV, ANTI-HCV, ANTI-HBS, HBsAg, VDRL, TOXOS-
PLAMOSE IgG E IgM.
Data Assinatura: 08/06/2022
Valor: 1.947.600,00   (um milhão, novecentos e quarenta e sete mil e seiscentos reais)

Extrato: 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 123/2018 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: CASTELO MONTEMAR RESTAURANTE E EVENTOS LTDA
CNPJ: 82.719.055/0001-10
Quadro Societário: AL PARTICIPAÇÕES LTDA ,LÉOSUL PARTICIPAÇÕES LTDA
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 100071/2022 
Objeto: LOCAÇÃO DE UM TERRENO SITUADO NA RUA ANTÔNIO MENEZES 
VASCONCELOS DRUMOND, N° 1155, MORRO DA CRUZ, PARA AMPARAR A 
BASE DA ANTENA REPETIDORA DOS RÁDIOS DOS AGENTES DE TRÂN-
SITO, DEVIDO À ELEVAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DO PONTO, QUE É VITAL 
PARA A BOA LEITURA DO SINAL DE RÁDIO.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo:
- o reajuste, com base no IPCA apurado no período de 07/2020 a 06/2021, com um 
percentual de 8,3469%, totalizando uma correção de R$ 136,40 (cento e trinta e seis 
reais e quarenta centavos) sobre o valor mensal do contrato, passando a ser, a partir 
de maio/2022 (pedido da locadora), R$ 1.770,51 (um mil, setecentos e setenta reais e 
cinquenta e um centavos)/mês.
- a renovação do contrato, pelo período de 01/07/2022 a 30/06/2023, tendo em vista 
a necessidade de continuação da presente locação, conforme solicitado no processo 
administrativo supracitado.
Data Assinatura: 06/06/2022
Valor: 21.518,92   (vinte e um mil, quinhentos e dezoito reais e noventa e dois centa-
vos)



Extrato: 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 040/2022 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: AROMAS ALIMENTAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI
CNPJ: 27.061.582/0001-72
Quadro Societário: EDILSON RODRIGUES PEREIRA
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 119805/2022 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 
COZINHEIRA, ENCARREGADO NÍVEL 1, ENCARREGADO NÍVEL 2 E 
RECEPCIONISTA, PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA 
CIDADANIA.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo, a renovação do contrato pelo período de 30 
(trinta) dias, ou seja, de 06/06/2022 a 05/07/2022, ou até a conclusão de novo contrato 
oriundo do Pregão Eletrônico nº 002/2022 (caso ocorra nesse período), tendo em vista 
a necessidade da permanência dos serviços para a Secretaria Municipal de Promoção 
da Cidadania, conforme justificativa anexa ao processo administrativo supracitado.
Data Assinatura: 06/06/2022
Valor: 295.539,75   (duzentos e noventa e cinco mil, quinhentos e trinta e nove reais e 
setenta e cinco centavos)

Extrato: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 143/2021 
Nome: Município de Itajaí
Empresa: INEX SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 29.852.364/0001-81
Quadro Societário: YGOR LUIZ DOS SANTOS
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993.
Número do Processo: 106460/2022 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À PRODUÇÃO DE SEMENTES 
E MUDAS, MANEJO DE JARDINAGEM EM CANTEIROS LOCALIZADOS NAS 
VIAS PÚBLICAS, JARDINS PÚBLICOS, PRAÇAS E NO HORTO MUNICIPAL, 
PARA A SECRETARIA DE OBRAS.
Motivo: Constitui objeto deste aditivo, a renovação do contrato pelo período de 
22/06/2022 a 21/06/2023, tendo em vista a necessidade dos serviços, conforme justifi-
cativa anexa ao processo supracitado.
Data Assinatura: 06/06/2022
Valor: 2.234.388,00   (dois milhões, duzentos e trinta e quatro mil e trezentos e oitenta 
e oito reais)

 

 

 

 

 

 
                                 
               
 

  AVISO - RESULTADO DE LICITAÇÃO 
 

 
 

MODALIDADE: PROCESSO LICITATÓRIO N  149/2022  PREGÃO ELETRÔNICO  
 

O Secretário Municipal de Governo, no uso de suas atribuições, atendendo 

ao princípio básico da licitação relativo à publicidade, conforme o artigo 3  da Lei 8.666, de 

21 de junho de 1993, comunica aos interessados que a licitação acima epigrafada foi 

julgada, sendo adjudicada a proposta da empresa: 

 

 
ADJUDICATÁRIA 

 

 
OBJETO 

 

 
VALOR TOTAL 

 
 

 
 

MISERVI 
ADMINISTRADORA DE 

SERVIÇOS LTDA 
 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS PARA A 

EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTÍNUOS DE SERVENTE 
DE LIMPEZA, PARA A SECRETARIA DE 

AGRICULTURA. 
 

 
R$ 95.760,00 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
JEAN CARLOS SESTREM 

Secretário Municipal de Governo 



 

 
                                 
               
 

  AVISO - RESULTADO DE LICITAÇÃO 
 

 
 

MODALIDADE: PROCESSO LICITATÓRIO N  154/2022  PREGÃO ELETRÔNICO  
 

O Secretário Municipal de Governo, no uso de suas atribuições, atendendo 

ao princípio básico da licitação relativo à publicidade, conforme o artigo 3  da Lei 8.666, de 

21 de junho de 1993, comunica aos interessados que a licitação acima epigrafada foi 

julgada, sendo adjudicada a proposta da empresa: 

 

 
ADJUDICATÁRIA 

 

 
OBJETO 

 

 
VALOR TOTAL 

 
 

EVOLUTION LOCAÇÕES, 
CONSTRUÇÃO, COMÉRCIO 

E SERVIÇOS EIRELI  
 

 
LOCAÇÃO, MONTAGEM E 

DESMONTAGEM DE CONTEINERES 
PARA A FESTA DO COLONO, PARA A 

SECRETARIA DE AGRICULTURA. 
 

 
R$ 40.332,00 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
JEAN CARLOS SESTREM 

Secretário Municipal de Governo 

 

 
                                 
               
 

  AVISO - RESULTADO DE LICITAÇÃO 
 

 
 

MODALIDADE: PROCESSO LICITATÓRIO N  155/2022  PREGÃO ELETRÔNICO  
 

O Secretário Municipal de Governo, no uso de suas atribuições, atendendo 

ao princípio básico da licitação relativo à publicidade, conforme o artigo 3  da Lei 8.666, de 

21 de junho de 1993, comunica aos interessados que a licitação acima epigrafada foi 

julgada, sendo adjudicada a proposta da empresa: 

 

 
ADJUDICATÁRIA 

 

 
OBJETO 

 

 
VALOR TOTAL 

 
 

 
MANOEL JOÃO FRANCISCO 

FILHO EPP  
 

 
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

REFERENTES A ESTANDES TS, PISO 
DECK, PISO COM CARPETE E BALCÃO, 

NA FESTA DO COLONO, PARA A 
SECRETARIA DE AGRICULTURA. 

 

 
R$ 177.000,00 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
JEAN CARLOS SESTREM 

Secretário Municipal de Governo 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 156/2022 
REABERTURA DE PRAZO
CHAVE TCE: 8895D9DAFE4B212901C9E2CD3D44CB65F8F13E5D
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ torna público que até as 08h30min do dia 27 de junho de 
2022, receberá propostas no endereço eletrônico www.bll.org.br, referente à Licitação, 
na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, cujo objeto é AQUISIÇÃO 
DE MOBILIÁRIO URBANO, PARA A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO. A SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE PREÇOS 
OCORRERÁ ÀS 08h30min DO DIA 27 DE JUNHO DE 2022. Os interessados 
poderão acessar o edital no endereço eletrônico mencionado acima ou através do site 
www.itajai.sc.gov.br. Maiores informações no e-mail licitacoes@itajai.sc.gov.br.

Itajaí (SC), 08 de junho de 2022

JEAN CARLOS SESTREM
Secretário Municipal de Governo


